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ESTADOS UNIDOS DO BRASIL 

REPUBLICA FEDERAL ORDEM E PROGRESSO 

A.WO XL TEIH V-FEIRA, 4 DE flMIO DE 192Í) \. 2fi 

SENADO FEDERAL 

Goiumissão de Constituição e Justiç» 

RKUNÍÃO KM 3 DK JUNHO HF 1924» 

Presidência do Sr. Adulpho Gordo 

TroàenLfis os Srs. Adolpho Gordo, Cunha Machado, Arisll- 
ides Itocha, Thomaz Rodrigues, José Augusto e .Antonio Massa, 
ahro-se u sessão, a que deixa de comparecer, com causa justi- 
Ticada, o Sr, Antonio Moniz, sendo approvada sem observa- 
ções a acta dos trabalhos anteriores. 

São lidos, npprovados o assignados os seguinte? parece- 
res : 

Do Sr. Cunha Machado, opinando pela constitucionali- 
dade dos projectos n. 143, de 1925, que altera dispositivos da 
lei n. 4.083, de 24 de janeiro do 1923, relativos a caixas de 
pensões o aposentadorias dos ferroviários, e n. 59, de 1928, 
que isenta do direitos de importação, durante um triennio, nas 
regiões do Amazonas banhada - pelos rios Madeira e Mamoré, 
o gado vaccum procedente da Bolivia; e favorável ao vélo 
opposto polo Sr. Presidente da Republica aos arts. 2* e 3* da 
resolução do Gongiosso Nacional que autoriza a abrir, pelo 
Minislerio da Guerra, o credito especial de 102:8621112, para 
pagamento da gratificação do que (rata o decreto n. 4.555, d« 
40 de agosto de 1922, a serventes e pe.-soal da maruja da ín- 
lendoncia da Guerra; 

Do Sr. Antonin Masfa, considerando inconstitucional o 
projeelo n. 180, de 1927, que reduz n tributação do -at nacio- 
ual beneficiado por processo soientifico; 

Do Sr. Thomas Hodrigucg, pedindo informações do Poder 
r.\ecutivo sobro o projecto n. 105, de 1928. que supprime a 
Piasse de auxiliares e augmouta a de «manuenses do vrchhjo 
iiucionul. 

Nada mais havendo a t ralar, levaniu-so a sessão 

O Sr. Presidente fez as scgnrntes distribuiçõe-: 
Ao Sr, Cunha Machado, O projecto n. C. de 1929, 

que extendo aos contribuintes do Imposto sobre a Renda, rela- 
tivo «os exercícios de 1927, 1928 o 1929, us vantagens do 
Jyt. 1" do decreto n. 5.138, de 5 de janeiro de 1927; 

, Ao Sr. Antonio Massa, projecto» n, 2, de 1929, que 
Mcva o prazo de que trata o § !• do art. 117 do Oodigo Penal 
Militar, rclotivumenle ú deserção do serviço mililai', e n. 5, 
Vle 1929, determinando que o? benefirios das quotas loterieus. 
pih> reclamados no periodo de dous annos. serão apurados pelo 
Tiiesoiiro d ehtregues iÍ Associação Protectora das Missões. 

23* SESSÃO, EM 3 DE JUNHO DE 1929 

PBESn>EN€IA 1)05 sris* MUIXO MANNA, PHEBIDENTE; E MENDONÇA 
MARTINS, Io SBORETÁRIO 

rU» 1,'i 1/2 horas acham-se presentes os Srs. Mendonça 
Martins, Silvério Nery, Pereira Lobo, Aristides Hocliu, Godo- 
iredo Vianna, Bricio Araujo, Cunha Machado, Pires Ferreira, 
Thomaz Rodrigues, Ferreira Chaves, José Augusto, Fernandes 
Lima, Florentino Ávidos. Manoel Monjardim, Bernardino Mon- 
teiro, Miguel de Carvalho, Paulo de Frontin, Henrique Diniz, 
Arnolfo Azevedo, Lacerda Franco, Adolpho Gordo, Ramo» 
Caiado. Marins Camargo, Munhoz da Rocha, Carlos Cavalcanti, 
Celso Bayma o Yespucio de Abreu (27). 

0 Sr. Presidente 
aberta a sessão. 

Presentes 27 Srs, Senadores, está 

O Sr. Silvério Nery (2° Secretario) procedo ú leitura da 
acia da sessão anterior que, posta em discussão, á, sem debate, 
approvada. 

O Sr. Mendonça Martins (1° Secretario) dá couta do se- 
guinte 

Officios dos Srs. Ministros da Marinha e da Agricultura, 
Industria o Commorcio, agradecendo a conununicação da elei- 
ção da Mesa do Senado. — Inteirado. 

Officio do Presidente dó Partido Trubalhista do Brasil, 
remettendo o parecer c actas dos trabalhos do Io Congresso 
Trabalhista. — A' Commissão de Diplomacia, Tratado- o Le- 
gislação Social, 

Telegramma do Governador do Estado do Piauhy corn- 
munícando a installação dos trabalhos da segunda sessão da 
decima legislatura da Camara Legislativa daquelle Estado.— 
Inteirado. 

Telegramma do Presidente da Junta Apuradoru do Estado 
«lo Pará, communicando o encerramento dos trabalhos daquolh» 
Junta, na apuração da eleição para preonchimonlo da vaga do 
Dr. Eurico (Jp Freitas Valle ao Senado Federal e a expedição 
de dipolma ao Dr. Dionysio Auaier Bentes. — lute trado. 

O Sr. Silv«rio Nery (2° Secretario) declara que não ha 
pareceres. 

Comparecem mais os Srs. Pires Hebello, Francisco Sá, 
João Thomó, Antonio Massa, Lopes Gonçalves, Miguel Cahnon. 
Feliciano Sodré, Pedro Celestino, José Murtinho e Soares dos 
Santos HO). 

Deixam ile comparecer com causa justificada os Srs. Bar- 
bosa Lima, Souza Castro, Lauro Sodre, Eurípedes do Aguiar, 
João Lyra. Venâncio Neiva, Epitácio Pessòa, Corrêa de BrittO, 
Rosa o silva. Carneiro da Cunha, Gilberto Amado, Pedro Lago, 
Antonio Moniz, Joaquim Moreira, Irineu Machado, Mendes Ta- 
vares, Arthur Bernardos, Bueno Brandão, A, Azeredo, Rocha 
Luna, Olegário Pinto, Felippe Schmidt, Pereira Oliveira o 
Carlos Barbosa (24). 

E' novamente lida, posta em discussão e, sem debate, 
approvada, a redacção final do projecto n. 108, de 1928, ele- 
vando á 1* classe u categoria da Capitania do Porto do Mara- 
nhão, que tac á Camara, 

O Sr. Presidente — Gonllnúa o expediente. Tem a pa- 
lavra o Sr. Mendonça Martins. 

0 Sr, Mendonça Martins — Sr. Presidente, achandò-so 
no edifício do Senado o Sr. Pedro da Costa Rogo, Senador 
eleito e proclamado polo Estudo do Alngôas, solicito do V. Ex 
a gentileza do nomear a Gonunissão quo o deverá acompanhar 
a esta recinto, afim do prestar o compromisso regimental. 

O Sr. Presidenta — Para a eommissão nomeio os senhores 
Aristides Rocha, Celso Bnyma o José Augusto. 
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(E* introduzido no n oiuto, proítu o comproiiUíWO o toma 
'Assento o Sr. Podro da Costa ítogo, . 

O Sr. Presidente — Continua o exriodientc. 
Tem a palavra o Sr. Adolpho (Sordo. 

0 Sr. Adolpho Gordo dciuo na penúltima sessão do 
Senado foi approvado, vm 2" discussão, o projecto da Commts- 
são do Constituição o Justiça deelarando iajpenhorateis os 
bons a que se refere o art. 1.7211 do Codigo Civil, o como, um 
illustre senador, seu particular amigo, houvesse lhe ponderado 
particularmente que, em sua opinião, devia o projecto perrnit- 
tir mais um raso de penhora, entende conveniente aprovei- 
tar-se da hora do expediente para dar explicações completas 
sobre o assumpto, para que. quando entrai' em 3" e ultima dis- 
cussão, esteja o Senado perfeitamente esclarecido sobre a ma- 
téria e possam os senhores senadores apresentar as emendas 
que, por ventura, eutemlerem convenientes. 

Quando se discutia na Camara dos Deputados o projecto 
do Codigo Ch il, formulado pelo eminente jurisconsulto Cló- 
vis Beviláqua, já era grande a propaganda em favor da liber- 
dade de (estar, <■ vários deputados, quer perante a Commis- 
são Especial, nomeada para dar parecer sobre esse projecto, 
como no plenário, apreseularam o justificaram emendas — 
umas con-agrandu aquella instituição, som reslricção alguma, 
« outras esiabelereudo certas restricções em favor de filhos 
menores o de maiores incapazes, por motivo do moléstia ou 
por qualquer outro. Eiliuu-se o orador a esto segundo grupo. 

E todos quantos sustentaram essa mstiluição, invocaram, 
piiucipalmeute, .i> interesse- da família, allegando que nem 
tudo que ó igual,e justo, que uem sempre satisfaz os interesses 
da justiça, a partilha em que todos os quinhões são iguaos. 

No caso, pbr exemplo, em que um pae deixar dous filhos: 
um, moço, forte, em magnifica situação o rico, e uma filha 
pobre e incapaz de qualquer trabalho, em virtude de moléstia 
gravo e incurável, si esse pao deixar poucos beii- o do pequeno 
valor, será justa, porventura, uma partilha igual?! 

He ninguém melhor do que um pae conhece a índole, as 
aptidões, o earacter. n situação c as differença.- entre os seus 
filhos, não deveria ler elle a faculdade para. nas disposições 
da sua ultima vontade, corrigindo as Jilicrenças existentes o 
os defeitos da natureza, fa/er a partilha do seus bens consul- 
tando es interesses de seus filhos? 

Entretanto, tendo a maioria da Camara dos Deputados sf 
manifestado eontrn a liberdade de testar e a favor da manu- 
tenção da partilha obrigatória com igualdade dos quinhões, o 
saudoso Sr. (•Vliriano Penna apresentnu nm projecto de lei 
depondo; 

"Art. 1." N'a falta de deseeudeiites e ascendente», 
deter»«-se a siioeessiio "ab-intestado" ao cônjuge sobre- 
vivente. na falta deste aos eollateraos até o decimo grão 
por direito civil, na falta deste ao Estado, ao Districto 
Eçderal si o "de enjus lor domiciliado nas respectivas 
circnmsi ripções, ou a I nião. si lòr domiciliado em ter- 
ritório que. não estiver incorporado a qualquer delias. 

\j'| •>." ti (estadia' que tiver rteseeudente on asivn- 
»tente snreessivel, não poderã dispor de mais de metade 

de s,.|,.s bens, pertencendo a outra ao primeiro e na falta 
deste ao segundo. , 

Art . 3." O direito dos herdeiros mencionado no ar- 
tigo precedente ã metade dos bens nao impede que o tes- 
tador determine as expectes em que devam ser conver- 
ii,|os os bens constitutivos da dita metade, prescreva «? 
condições da sua inalienabilidade temporária ou vnah- 
cia e imponha outras clausulas destinadas a assegurar 
aos herdeiros a conservação e o gosn da herança, 

tt autor do projecto justificou-o longamente da tribuna 
roforinílo-^f ;i íjuc ixTiuiftiíi niiarar ooni 

a clausula de inalienabilidade os bens da legitima, disso o se- 
gumie; 

"O art. 3" do projecto modifica a legislação actua) 
na parte cm que pvohihp que sejam clausurados e sujei- 
tos a rcstrioçõoa os quinhões referidos aos lierdêiros ne- 
cessário». 

o projecto procura corrigir uma disposição que, ten- 
do sido ereada para beneficio de taes herdeiros, conver- 
re-se íioquentemeute em iigsfrurpculo de sua ruína. 
Trata-se de «una providencia tutelar, u que os 
testadores recorrerão nos casos cm que o conhecimento 
intiipo das condições cm que se achurern os seus her- 
ileirog delonninav rec -^idade ou oonverrienpta, 

Não são raro* os ctpios em quo a iuCtmaoi*lade d» s 
hei* te Iro» annituula «mi »)ouco tempo grande-- fortunas, 
adquiridas com euornie sacrificio. fiCHndo immerses em 
profunda miséria. 

Aos iestadores, poiVun, mais piMpiuaniente, ealv o 
exercício «k s ipedidas fendentes u iWpedir «pie beiMeb » 
jncapu/rs pu viciosos -ejatn victimados na lucta pela 
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vida, devorados pelos agiotas o exhauridos pelas loucuras, 
da prodigalidade." 

Approvado o projecto no Senado foi remettido á Camara 
dos Deputados, onde os adeptas da liberdade de testai* a rece- 
beram com applausos. 

O orador, porém, offoreceu emendas substitutivas insti- 
tuindo a liberdade de tostar com algumas restricções exigidas 
pelos interesj-es das filhos menores e incapazes, o depois de 
justificar taes emendas, concluiu, o seu discurso com as se- 
guintes palavras: 

"Si as minhas emendas forem rejeitadas, darei meu 
voto ao projecto. 

E' certo que o projecto não consagra a liberdade, 
de testar; mas, deferindo a suecessão "ah-intestado" 
ao cônjuge sobrevivo, na falta de descendentes ou as- 
cendentes, dando ao testador o direito de dispor do 
metade de seus bens, sobretudo permittindo-iho de- 
terminar quo sejam convertidos em outras espeiaes 
os bens que constituirein a legitima dos filhos, estabe- 
lecer condições d- inalienabilidade temporária ou vi- 
lalicia, encerra disposições salutanssimas, justíssimas 
c dignas do apoio do Congresso. O projecto não consa- 
gra a liberdade de testar mas dá um grande passo para 
a obtenção dessa liberdade." 

O Deputado Américo Wernerk, quo foi senipre um bri- 
lhante o esforçado propagandista da liberdade de testar, depois 
de salientar o-* extraordinários benefícios quo adviriam dessa 
instituirão, concluiu o seu discursò justificando o seu voto 
em favor do projecto de Feliciano Penna. Disse ti. Ex.: 

"Deli adi sempre a libenlad" de testar, na convi- 
cção em que estou de que essa liberdade seria geral- 
uienfe utilizada em beneficio dos herdeiros legitimo*», 

Armado desse poder, que faria o testador? 
Paria nina divisão equitativa de seus bens. gm- 

vando ou não os quinhões dos herdeiros, conformo a, 
idade, a capacidade a a situação especial de cada um 
deli»*!. 

*Que fez o projecto? 
Concede ao testador a livre disposição de melado 

de sua fortuna e dá-llve a faculdade de clausular ou 
não a- legiUipas dos herdeiros, que constituem a outra 
metade. 

Podendo'gravar as iogilimas. o testador dispõe dj* 
faebi da outra nu-tade; mas dellà dispõe, satisfazendo 
de um modo pratico ás obrigações moraes, collocadus 
pela lei fiiva do alcance de sua razão, porventura 
transviada. 

Essa faculdade elle a exerce. eiiU%lauto, como um 
meio de melhor garanlir o herdeiros durante a vidtt, 
ou durante o período mais critico de sua inexperiên- 
cia, doixando-Ibe depois n plena liberdade de dispor 
do quinhão quo lhe houver locado. 

"O projecto do S**nado encerra, pois. no fundo 
na essenria de «j«s disposições, uma solução cuusur- 
vadoixi, educativ.i do exercício da autoridade paterna. 

K uma forma preparatória, nm regimen de 
trausicção da phase aefual para o sygtHina que imiIih- 
julgam definitivo. 

Quanto a -mim. não hesito em apoiar o projecto" 
do Senado; nài> vaeillo em dizer que elle deicohriu »» 
justo mejn entre as eneolas extremas, o ha de figurar 
na legislação universal como um monumento «la lill**- 
ratnrn jurídica. 

K' nmn crcaçâo imva. uma solução brusUnira, uma 
formula feliz do exercício da autoridade paterna. 

Dando ao testador o direito de dispor da metade 
de «eus bens o de geavar ou mio a outra metade, cor- 
respondente á legitima dos herdeiros; perinittindo aos 
ricos, com a livro disposição (la metade, fazer os le- 
gados que queiram e reslabelecer a equidade ua par- 
fillia, salvaguardando os direitos da prole. 

O projecto foi convertido na lei n. l.MâV, de 30 de dezem- 
bro de. 10(17, e as suas disposições foram posteriormente, rç- 
prodn/idas no Codigo Civil. 

Ei» o quo dispõe o art, 1.7?3 do Codigo: 
Não olistanto o dircitq reconhecido ao- deseemlen- 

tns n ascendente^ no art. 1.721. pod** o testador dotar- 
minar a conversão *1"» Ihwi- da legitima cm outras es- 
pécies, preserever-lhos a inconnnunieabilidade, eonfial- 
.is á Iívt** administração >la iimlher herdeira, e estabe- 
leeer-lhos candiçÕM *le inalienabilidade temporária ou 
vitalicia. A clunsnla da inslienabilldade. entretanto, não 
obstará á livre disposição dos bens por testamento e. em 
falia doaU*. ú sua transmissão desembaraça*tos *1*' qual- 
quer ónus, aos herde iro» legítimos". 

* ,t t v.( íHí SI 1 \.\< !iU\ • D 
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Qual íoi, portanto, o intuito do logislartoí com a disposi- 
ção do »rt. 1.723; do Codigo Civil? A dt> dar ;u» testador — 
tendo elle em vista o temperamento, as condições e i situação 
do cada um de seus herdeiros — a faculdade de incluir em seu 
testamento, disposições tendentes a garantir-thes, ou a garantir 
a qualnuer dellos a subsistência futura com os fructos o ren- 
dimentos do determinados bens e a e\itar que sejam victimãr 
de agiotas e exploradores. E como, para esse fim, pôde o 
testador tornar inalienáveis esses bens, os sèus fructos e ren- 
dimentos,' não são susceptíveis de penhora, arresto ou seques- 
tro, porque o aecessorlo segue a natureza do principal e por- 
que sl pudessem estar sujeitos a taos medidas, no caso do 
execução por quantia importante, os rendimentos poderão ser 
penhorados, durante uma grande parle ou durante toda a 
existência do herdeiro, ficando elle assim impossibilitado de 
receber um único real e soffrendo a fome e a miséria! 

A impeuhoralibilidade é. portanto, um effeito necessário 
da clausula de inalieuahilidude. 

Assim, porém, não tem entendido alguns tribunaes os 
quaes l<'m permiti ido a penhora com o fundamento de que o 
nrt. 530 do decreto n. 737, de 25 de novembro de 1850, su- 
jeita á penhora, não havendo absolutamente outros bens. os 
fruelos c rendimentos dos inalienáveis. 

Trata-se, porém, de uma disposição de le} processual, de- 
cretada (>6 annos antes do Codigo Civil e. pelo nosso regimen, 
as leis de processo são da competência dos Estados, e não 
podem sor oppostas ás leis substantivas deerefadns pela 
Un ião, accrescendo que mesmo quando .se entenda que aquella 
disposição do derreio n. 737, ombora incluído cm uma lei d« 
processo, não é puramente formal, mas de natureza substantiva, 
porque consagra um direito á penhora, ainda as-dm teria ndo 
revogada pelo Congresso Nacional, com a disposição do ar- 
tigo j.723, tio Codigo Civil, revogação <-sa que poderia o 
Congr esso legifinmmente fazer, em face do dispo-U» no art. 34. 
n. Ti. da Constituição Politica. 

<) Tribunal de Justiça de São Paulo foi ainda mais longe, 
em um aerõrduo em qm» permiUlu a penhora, considerando a 
inaliejiabílidade dos (tens sempre um mal. por sei- a livre dis- 
posição dei los um attnbuto essencial da propriedade. 

Um mal ou um bem. o que é certo é «pie a no-*a lei au- 
toriza a clausula da inaliennbilidade e emquanfo a lei não 
•fôr revogada pelo poder competente, cumpra aos juizes (> tri- 
bunaes respeital-n. O único poder oompelente jiarq revogar 
uma lei ó o Congresso Nacional. 

Mas aquollc conceito não leio fundamento dgum. Km 
França, desde a promulgação do Codigo civil, a inalieaabui- 
dade era considerada, pela iloufrfna c pela iurisprudeneia, 
uma clausula cóntrarja á lei, porque o art. 6". do Goa. 
.Napoleão prohibindo qunesquer convenções parlicnlares con- 
trarias rt, ordem publica, prohibe, t»or i-so mesmo, a inaliena- 
bilidade, por ser contraria á livre Circulação de bens, que era 

, cousiderada um principio de ordem publica. 
Mas. om 1R77, o Tr ibunal de Cassação da Franca começou 

a estabelecer excepções aquella regra e começou a considerar 
valida a rlauiiuln de iiudtemddlidade despe que fo^se deter- 
minada por um'motivo serro è legitimo. K. di-de logo. quer 
a Côrte de Cassação como os demais tribunaes francez»- e 
ainda notáveis jurisconsiillos, consuietwaia motivo serio e 
legilitrui, entre outros rasos, aquolle em que a rlausula de 
ínalíenubilidndé é estabelecida i»ara o fim d< coriM-rvar Os 
liens da família c preserval-a dá fome è da miséria. 

Na Trimensal de Direito 1'ivít, no volume publr- 
CHilu em 1P07, vêm um magislral estudo dc Alberto W agnor, 
sobre a elausirla da inalieoabilidado nos tcslameatOf, o o 
orador IA trechos desse estudo. 

O Direito llomano ,já penoitlia a clausula de malicna- 
bilidado quando tinha por fim proteger as família» contra 
prodigalidades ou má administração do um d- sen» membros, 
afim de conservar os bens no património faindiar; o Co- 
digo Civil Vllomfto, em seu art. 3.338, permilte a clausula 
♦le matienabilidade (jufiTldó o iRédeiro é prodigo, ou quando 
jii tem tantas dividas que a sua herança corre perigo, o o 
art, 180 do Codigo Civil da 8iiis.su dispõe que quando um 
iienleiro i>stá insolvuvel o testador pòdo dolêmiinar a ina- 
Uenubilirtado de sua reserva hereditário» 

Portanto, si M o Direito Romano penaiUla a clausula 
do inalionnbilidade, eomo uma medida de protecção ã fa- 
milia, sl os novos codigos dos pox*os onili/ados «ia F.m-opa 
também a admitlem, como dlaer-aet que a inviolabilidade é 
gempre um mal e que cumpre, por is»o. toruai s,^n effeito 
a disposição do Codigo Civil, que por seu turno a penaitle ?! 

Ao orador, porém, foi feita n seguinte ponderarão• o 
projec-to da Comnlfssãd de Constituição t Ju-ttça prohibe a 
penhora, arresto e seuuestro dos bens inalienáveis aos quaes 
fie refere o art. 1.723 do Codigo Civil, salvo o caso dc exe- 
cução por dividas proveniente» do imposto» rolatixps aos 
POSpeelívOs itnmoM'is, 

E por que o projecto não ha do permittir também a exiw 
cução por dividas contrahida^pelo proprietário 'dos benfl 
inalienáveis jrara a acquisição do vestuários e alimentos? 

Supponba-se que o tes'ador deixa a um de seus her- 
deiros títulos da divida publica ou de companhias, cujos jurog 
e dividendos são pagos, ordiuariamcnle, dd seis om sois 
mezes. E suppouba-se ainda que esse herdeiro recebe taes 
tilulos alguns inozes" antôs dos paganaeutos. Como podert 
elle viver, durante esses meztes. sem contrahir um cmpresi 
timo ou sem fazer as suas compras a credito ? 

E. caso o devedor se recuse a pagar as contas de seus 
fornecedores e as dividas quo contrahir para satisfazer aa 
necessidades de sua subsistência, por quo uão permittir a 
seus credores a penhora duquellos juros e dividendos ? 

Por dous motivos: porque soria inconveniente o doíno- 
ressario. 

inconveniente, porque abriria espaço a que os herdeiros 
perdulários, jogadores, iuconscreutos ou Inexperientes, so 
submettestiem, para obterem dinheiro, a todas as imposições 
c exigências de agiotas gananciosos o sem escrúpulos, decla- 
rando sempre nos títulos de dividas, embora falsamente, quo 
as quantias emprestadas são destinadas ú sua subsistência, 
e a lei legitimaria, assim, a fraude. 

Recorda o orador quo, ha alguns annos, foi Incumbido do 
promover judiciabnento a anauUação de um contracto de di- 
vida confrabida por menor púbere, sem assistência de seu 
tutor e sem autorização judicial, sondo garantida a divida 
com líjlpofbeca de um immovcl. Esse menor pediu a um 
agiota que lhe emproslasso 2;000|; este accedou ao pedido, 
fazendo o tnennr declarar na escriptura: — quo era maior 
e que estava no gozo de todos os «eus direitos civis; quo re- 
cebera. não dous mas 20 contos do réis,, o que hypotbecaru 
em garantia da divida, um importante prédio que possuía na 
eapital de s. Paulo. O orphão accedêo immedialamenle e 
foi lavrada a escrtpíura com Iodas essas clausulas, escri- 
ptura que foi, afinai, annujlada, dcplns de uma grande luta 
judiciaria. 

A refer ida excepção irra pormUtir que os herdeiros per- 
dulários, jogadiiee.s' e inconscientes oontrahissom tnnunieras 
dividas com a íidha declaração do quo as quantias devidas 
tiveram a applicução determinada pela lei e a execução de 
todas essa-i dividas, podendo deleenjlnar a penhora, durante 
muitos annos, dos frutos o rendimentos flos bens inalienn- 
veis, impediria a realização dos intuitos do testador, 

F. desnecessária, porque o herdeiro, no bypotbese figu- 
rada e em outras semelhantes, pôde obter de um juiz auto- 
rização para um empréstimo ou para obtenção de um cre- 
dito. ficando subrogado no credor o direito de receber di- 
rectnmenle a totalidade ou • uma parte das rendas some=- 
tpaesr, depois de verificado em um processo regular, feito 
com a intervenção do um curador, a legitimidade da ope- 
ração 

I o que se dá coiíl OS próprios bens inalienáveis: portem 
-or alienados em certo# casos, com autorização judicial, em 
processo de subrogacuo. o Codigo Civil o ponniyje. 

D orador concluo o seu discurso, chamando a" altenião do 
-ienado para o assumpto, que é muito importante [Muito 
bem; muito hcm. O orminr é cuntprimenlado.) 

O Sr Presidente — Tefn a palavra o Sr. Aristides 
Rocha. 

O Sr Aristides Rocha defendeu o Governo do Estado 
«lo Vittuzonas dos ataques de que foi alvo, por parto do diver- 
sos orgfiòs da imprensa, pelo facto do ter apprehenrtido uma 
partida de sementes de seringueira que a Companhia Ford 
Industrial do Panl havia adriuiiddo no Estarlo do Aniazonn». 

Mostrou que esse acto do governo de seu Estado basoa- 
ra-se cm uma lei estadual, lei semelbunto á uma existouto 
no Estado do Pari; « que, alem disso, havia suspeita fundad» 
de que taes semente» se destinavam «o estrangeiro, pois qu«r 
o Pará não tiidiu neevsgidado de adquiri? «anoates no Amazo- 
nas. us possuindo da tnellior qualidade. 

Para evidenciar a piocodenciu desta suspeita, cita o» es- 
forços empregados por essa companhia para annullar o acto 
do governo do Estado do Amazonas. 

Praficaiidò ò acto que praticou, diz o ora<lor, o prosidente 
d». F.vUuli' do Ama/iinah tlcfcudeu muito logitimamcntr a oco- 
vomiu do Estado, poh. que só mwoce elogios a oncomios. 

\boi 'ou. ao terminar, o aspecto jurídico da questão^ de- 
monstrai lo que no raso» ao seu entender, não cabia inicrdioUi 
pr.ilubi1.! io, pelo que agoHfduys <vftnfiante a decisão do Su-« 
premo T bunal Federal. 
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O Sr. Presidente — Esffatadíi a hora do oxppdionte, vou 
pasmar á ordem do dia. 

% 
ORDEM DO DIA 

Votação, em discussão única das emendas da Camara dos 
Deputados ao projecto do Senado n. 200, de 1926, concedendo 
ao Club dos Funccionarios da Policia Civil o direito de receber 
em folhas as contribuições dos seus associados e dando outras 
providencias . 

E' approvada a seguinte emenda., 
Accrescente-se; 
Art, O juro dos empréstimos feitos aos runccionanoa 

públicos não poderá exceder do 12 % ao anno. sobre as Quan- 
tias effectivamente devidas. 

E' rejeitada a seguinte emenda: 
Onde convier: 
Art. Pica autorizada a Sociedade cooperativa do Hes- 

ponsabilidade Limitada Banco de Credito Federal a operar com 
funccionarios públicos íederaes de qualquer categoria, civis e 
militares, fazendo-lbes empréstimos de dinheiro, garantidos 
por consignações mensaes em folha do pagamento na confor- 
midade da legislação em vigor. 

O Sr. Presidente — O projecto, com a emenda rejeitada, 
volta á Camara dos Deputados. 

Votação, em a" discussão, cia proposição da Camara dos 
Deputados n. 182, do 1928, autorizando o Presidente da Repu- 
blica a realizar operações de credito atõ 20.000:0001000, para 
attender aos trabalhos dc conslruccão do prolongamento do 
Cáes do Porto do Rio do Janeiro. 

Approvada. 

OLuTAfl av AU AMUSGA DO RIO GRANDE 

Discussão única da resolução legislativa, vetada peio Sr., 
Presidente da Republica, quo manda elevar a 3 1/2 a quota 
dos funccionarios da Alfandega do Rio Oraude 

Encerrada. 

O Sr. PresideiUe — Os senhores que rejeitaram o véto, 
mantendo a resolução, dirão "sim". Os senhores que o appro- 
varem dirão "não", 

Procedendo-se á chamada, respondem "sim" Srs. Pires 
Ferreira, Paulo de Frontin c Soares dos Santos (3), e "não" 

Gosta Rego, Fernandes Lima, Lopes Gonçalves, Miguel Calmou, 
Florentino Ávidos, Bernardino Monteiro, Feliciano Sodré, Mi- 
guel de Carvalho, Henrique Diniz, Arnolfo Azevedo, Lacerda 
Franco, Adolpho Gordo, Pedro Celestino, José Murtinho, Ramos 
Caiado, Munhoz da Rocha, Carlos Cavalcanti e Celso Bayma 
(36). 

0 Sr. Presidente — Votaram a favor da resolução, man- 
(endo-a, 3 Srs. Senadores, e contra, isto é, approvantlo o véto, 
30 Srs. Senadores. 

O véto foi approvado. 

/SVI.0 DA r.EGlXo DO BEM 

Discussão único do véto do Prefeito n. 21, de 1928, á 
resolução do Conselho Municipal que isenta do imposto predial 
c outros municipaes. os prédios situados á travessa líermeu- 
garda, ernquanto nolles fuucoiouav o Asylo da Legião do Bem, 
para a velhice desamparada. 

O Sr. Paulo de Frontin — Peço a palavra 

0 Sr. Presidente — Tem a palavra jo Sr. Paulo de Frontin. 

0 Sr. Paulo de Frontin (*)' — Sr. Presidente, sou a favor 
do véto dd Prefeito, pela circumstancia do que os prédios 
ns t3 c 15, da travessa Hermengarda, no dislrioto municipal 
do Meyer, não pertencerem á associação que o Conselho Muni- 
cipal teve o objectivo de favorecer, occupados polo Asylo da 
Legião do Bem para a velhice desamparada. Esses prédios 
fstão apenas alugados a essa associação. 

A isenção de direitos de impostos prediaes e outros, comd 
eousta da resolução do Conselho Municipal, não Viriam, dc 
facto beneficiar a associação em questão,, 

—Não foi misto polo. orador^ 

. Nestas condições, sou inteiramente favorável ao veto, mas 
nao pelas razoes expendidas pelo illustre representante da 
Amazonas, relator do parecer. 

O terceiro considerandum diz: 
..."porque os impostos mandados dispensar estão grav 

vados como garantia do imposto externo contrabido pela Pre- 
feitura . 

Neste ponto, estou em completa divergência com as ra- 
zoes do parecer, não só porque o Senado já tem approvado re- 
soluções do Conselho Municipal rejeitando vétos em (pie ha 
isenções desses impostos prediaes, como também porque serk, 
além do mais cercear, á sombra da clausula que não figura 
nos contractos dc empréstimo não só a acção do Conselho Mu- 
nicipal, como a do proprio Prefeito, que, em casos Justos, 
pode perfeitamente deferir taes pedidos desde que se trate de 
edifícios que pertençam a sociedades de instrucção ou a asso- 
ciações de beneficência. 

São estas as ponderações que me senti no dever de fazer, 
para que approvado o véto, não se veja, no modo por que voa 
agir contradição, confrontando-se o voto que vou dar com 
outros que possa dar sobre vétos de que o Senado tenha dc to- 
mar conhecimento, ou mesmo sobre outros já votados, 

/ 
O Sr. Presidente — Continua a discussão. 

Si ninguém deseja usar da palavra, darei a discussão 
por encerrada. (Pausa.) 

Encerrada. 
Os senhores que approvam o véto do Prefeito, queiram 

levenlar-se afim de serem contados. {Pausa.) 
O véto foi approvado unanimemente o vao ser remeUido 

ao Sr. Prefeito. 
Nada mais havendo a trai ar, vou levantar a sessão, con- 

vidando, porém, os Srs. Senadores a permanecerem no gpcin- 
to afim de se realizar a sessão secreta, para a qual foram con- 
vidados, no sabbado, pelo Sr. Presidente do Senado. 

Designo para a sessão dc amanhã a seguinte ordem da 
dia: 

3* discussão do projecto n. 7t, de 1928, revigorando alei 
n. 4,828, de 192í, que manda abrir um credito de 30:000«000 
para auxiliar o uperíeiçoameuto dc um apparelho destinado á 
conteusão de animaes {com parecer favorável da. Commissãu 
de Finanças, n. 560, de 1927); 

Discussão única da resolução legislativa, velada parcial- 
mente pelo Sr. Presidente da Republica (paragrapho único 
do arl. t"), que regula a promoção dos officiaes do Corpo de 
Commissarios da Armada (com parecer contrario da Com mis- 
são de Marinha e tíuerra, n. 14, do 1929). 

Lcvanta-se a sess&oás 15 horas. 

CAMARA DOS DEPUTADOS 

COMMISSÕES PERMANF.NTES 

POLICIA 

Sebastião do Peno Jtacros, Presidente — Pcrnámlmco J1 

Plinio Marques, l" Vicc-PresiJente — Paraná. 
pomingos llorbosa, 2" Vice Presidente — Maranhão, 
Raul Sá, 1 Secretario — Minas Geraes. 
jBocayuva Cunha, 2" Secretario — Estado do Rio. 
Baptista Bitlemourl, 3* Secretario — Sergipe. 
Uermenegildo Firmeza, 4° Secretario — Ceará. 
Suppleutes: Ajuricaba dc Menezes e Caiado dr Castro ^ 

Amazouiis e Goy az. 
• Secretario: Utto Prazeres. 

constituição e jitsxica 
Mello Cratão, Presidente — Minas Oeracs, 

-João Santos, Viea~PresiienÍe —. Bahia. 
João Mangabeifa —- Bahia. 
Aimihul do Toledo — Matto Grvsso. 
Raul Machado — Maranhão. 
Luz Pinto — Santa CaXharina. 
Marcondes Filho — São Paulo 
Flôres da Cunha — Rio Grande Jo Sa», 
Horácio Magalhães —- Estado do Rio. 
Francisco Valladarez i— Minas Geraes. 
Sergio Loreto — Pernambueo. 
Secretario: Mário da Fonseca Saraiva. 
Heunião fie .(pjtTTtas-fçiraSj ás Ji hora», 
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OBRAS PUBLICAS 

Barbosa Gonçalves, President ? — Rio Grande do Sul» 
Costa Ribeiro, Vicc-Prcsidcnt" — Pernambuco, 
José de Moraes — Estado do Rio. 
Bias Bueno — São Paulo. 
Martins Franco — Paraná. 
Nelson Catunda — Ceará. 
Rocba Cavalcanti — Alagéas. 
Moreira da Rocha — Ceará. 
Honorato Alves — Minas Geraes. 
Em 27 do maio o Sr. Luiz Silveira é designado para sub- 

blituir o Sr. Rocha Cavalcanti. 
Secretario: Floriano Bueno Brandão» 

AGRICULTURA 

João de Faria, Presidente — São Paulo. 
Simões Lopes. Vice-Presidente — Rio Grande do !-ul« 
Alberto Maranhão — Rio Grande do Norte, 
João Lisbôa — Minas Geraes. 
Francisco Rooha — Bahia. 
Graccho Cardoso — Sergipe. 
Américo Peixoto — Estado do Rio. 
Fidélis Reis — Minas Geraes. 
Aarão Reis — Pará. 
Secretario: Urbano Castello Branco. 
Reunião, ás quintas-feiras, ás 14 horas. 

MARINHA E GUERRA 
FÃoy Chaves, Presidente — São Paulo. 
Alfredo Ruy, Viec-Prosidente — Bahia, 
Chermont de Miranda — Pará. 

' Thiers Cardoso — Estado do Rio. 
Bianor do Medeiros — Pernambuco. 
Tertuliano Potyguara — Coará. 
Joaquim Osorio — Rio Orando do Sul. 
Alvaro de Vasconcellos — Ceará. 
Alfredo de Moraes — Goyaz. 
Reuniões ás qiuvrtas-feiras, ás li horas. 
Secretario: Saio Brand. 
Em 30 de maio o Sr. Domingos Mascarenhas é designado 

para substituir o Sr. Joaquim Osorio. 
Em 31 de maio o Sr. José Accioly é designado para sub- 

stituir o Sr. Tertuliano Potyguara. 

TNSTRUCÇÃO 
Valois de Castro. Presidente — São Paulo, 
Braz do Amaral, Vice-Presidente — Bahia 
Henrique Dodsworth — Digtriclo Federal 
Abner Mourão — Espirito Santo, 
lonçalvos Ferreira— Pernambuco. 
Oscar Soares — Parahyba. 
Carlos Penafiel — Rio Grande do Sul. 
Faria Souto — Estado do Rio. 
Raul do Faria — Minas Geraes. 
Secretario: Sylvio de Britto. 
Reunião ás terças-feiras, ás 15 horas. 

DIPLOMACIA E TRATADOS 
Augilsto de Lima — Minas Geraes. 
Alvaro de Carvalho — São Paulo. 
Joaqtfim do Salles — Minas Geraes. 
Machado Coelho — Di.stricto Federal 
Nelson do Sonna — Minas Geraes. 
Roberto Moreira — São Paulo. 
Pesséa do Queiroz — Pernambuco, 
Souza Filho Pernambuco 
Homero Pires — Bahia. 
Secretario: Silva Reis. 
Reunião ás quartas-feiras, ás li hora». 
Em 30 de maio são designados os Srs. Clodomir Cardoso 

farvalhal Filho para substituírem os Srs, Pessoa de Queiroz • 
Roberto Moreira. 

FINANÇAS 

Slunocl Villaboim, Presidente — São Paulo. 
José Bonifacio, Vice-Presidente — Minas Geraes — 

Tiacão. 

Simões Filho — Bahia. 
Cardoso de Almeida — São Paulo — Rcceltá. . 
Miranda Rosa — Estado do Rio — Agricultura* 
Annibal Freire — Pernambuco — Fazenda, 
Eurico Chaves — Pernambuco. 
Lindolpho Collor — Rio Grande do Sul 
Prado Lopes — Pará. 
Tavares Cavalcanti — Parahyba — Justiça, 
Rodriges Alves Fillio — São Paulo. 
Wanderley de Pinho — Bahia — Marinha. 
Manoel Theophilo — Ceará. 
João Neves da Fontoura — Rio Grande do Sul 
Camillo Prates — Minas Geraes. 

Secretario: Severino Barbosa Corrêa. 
Reuniões ás terças c sextas-feiras. 

PODERES 

Exterior, 

Guerra. 

Re- Waldomiro Magalhães, Presidente — Minas Geraes 
lalor de São Paulo o Paraná. 

Eloy ríc Souza, Vice-Presidente :— Rio Grande do Norte — 
Relator do Amazonas, Pará o Maranhão. 

Carlos Prssõa — Parahyba — Relator do Piauby, Ceará e 
Rio Grande do Norte. 

Cesar Vergueiro — São Paulo — Relator de Minas Geraes. 
, Norival de Freitas — Estado du Rio — Relator de Pernam- 

buco, Parahyba e Alagõas. 
Albertino Drnmmond — Minas Geraes — Relator de Ser- 

gipe, Matto Grosso o Goyaz. 
Sergio de Oliveira — Rio Grande do Sul — Relator do Es- 

pirito Santo o Rio de Janeiro. 
Bernardes Sobrinho — Espirito Santo — Relator da Bahia 

e Districfo Federal. 
Humberto de Campos — Maranhão — Relator de Santa Ca- 

tharina e Rio Grande do Sul," 
Em 24 de maio o Sr. Presidente designa os Srs. Belisário 

de Sousa, Ariosto Pinto o Pedro Borges paca substituirem os 
Srs. Eloy de Sousa, Sergio do Oliveira o Carlos Pessoa. 

Secretario: Sylvio Fioravanti. 

SAÚDE PUBLICA 

João Penido — Minas Geraes. 
Pinheiro Júnior — Espirito Santo. 
Jorgo dc Moraes — Amazonas. 
Freitas Melro — Alagôas. 
Austregésilo — Pernambuco. 
Berbert de Castro — Bahia. 
Galdino Filho — Estado do Rio. 
Pereira Moacyr — Bahia. 
Raphael Fernandes — Rio Grande do^none. 
Secretario: Arthur Barroso. 

Hugo Napoleão 
Lincoln Prates — 
Oscar Fonlenolle 
Emilio Jardim — 
Viriato Corrêa — 
Secretario: Silva Rois. 

REDACÇÃO 

Piauhy. 
Amazonas. 

— Estado do Rio. 
Minas Geraes. 
Maranhão. 

TOMADA DE CONTAS 

Dorval Porta, Presidente — Amazonas. 
Geraldo Vianini. Vice-Presidente — Espirito Santo. 
Eugénio do Mello — Minas Geraes. 
Alberico de Moraes — Dislricto Federal» 
Solano da Cunha — Pernambuco. 
Buono Brandão Filho — Minas Geraes^ 
João Celestino — Matto Grosso. 
Fúlvio Aduccl — Santa Catharina. 
Gentil Tavares — Sergipe. 
Secretario: Urbano Castello Branco. 

ESPECIAL DE LEGISLAÇÃO SOCIAL 

Augusto dc Lima, Presidente — Minas Ceraea, 
Arthur Lemos — Pará. 
Flávio ria Silveira ■ Dislricto Federal, 
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Aarão Reis — Pará. 
Clementino do Monto — Alagôas 
Agamemnon de Magalhães — Pernambuco. 
Afrânio Peixoto — Bahia. 
Carlos Penafiel — Rio Granòe do Sul. 
Paes de Oliveira — Matto Grosso. 
Pereira de Carvalho — Parahyba.- 
Pereira de Rezende — São Paulo. 
Reuniões ás sextas-feira.s, ás 14 horas. 
Secretaria: Cid Gusmão. 

ESPECIAL DO CREDITO AGRÍCOLA 

Bias Bueno — São Paulo. 
Joaquim Osorio — Rio Grande do Sul. 
Plinio Casado — Rio Grande do Sul. 
Carvalhal Filho — S. Paulo. 
Salomão Dantas — Bahia. 
Secretario: Floriano Bueno Brandão. 

Conimissão do Codigo Commercial 

Mello Franco, Presidente. 
João Maugabeira, relator geral. 
Plinio Casado. 
Marcondes Filho. 
Secretario; Mário da Fonseca Saraiva. 

Coinmissão de Diplomacia e Tratados 

REUNIÃO EM 3 DE JUNHO DE 1929 
Aos Ires dias do mez do junho do anno de mil novecentos 

e vinte e nove, ás quatorze horas, presentes os Srs. Augusto 
do Lima, Alvaro de Carvalho, Nelson de Senna, Homero Pires 
e Joaquim de Salles, reuniu-se a Commissão do Diplomacia e 
Tratados para eleger seu presidente e vice-presidente. 

Por indicação do Sr. Alvaro de Carvalho foi acclamado 
Presidente o Sr. Augusto de Lima, e aquelle deputado condu- 
zido á vioe-presidencia por indicação do Sr. Nelson de Senna. 

O Sr. Augusto de Lima agradeceu, em seu nome e no do 
Si. Alvaro de Carvalho, a prova do confiança que haviam me- 
recido de seus collegas. 

Em seguida o Sr. Presidente designou as quartas-feiras, 
ás 14 horas, para as reuniões ordinárias da Commissão e fez 

■a seguinte distribuição de papeis; ao Sr. Nelson de Senna — 
Mensagem enviando cópia da Convenção sobre protecção da 
propriedade literária e artistioa, revista pela Conferencia de 
Havana. 

Levantou-se, então, a reunião, 

Expediente do dia 4 de funho de 1929 
ORADORES INSCHIPTOS 

1. Nelson de Senna. 
2. Oscar Fontenello. 
3. Prado Lopes. 
4. Salles Filho. 
5. Aarão Reis. 
0. Joviano de Cash 
7. Marrey Júnior. 
R. Adolpho Bergaminí. 
0. Moraes Barros. 

£0* SESSÃO, EM 3 DE JUNHO DE 1929 

PRESIDÊNCIA DO 8R. PLINTO MARQUES, 1° VICE-PRESIDENTE: RECO 
DARROS, PRESIDENTE, E BOCAYUVA CUNHA, 2" SECRETARIO 
SUMMARIO : 

í —Lista de comparecimento; abertura da sessão; leitura « 
npprovação da acta da anterior. 

2 — Leitura do expediente: informações; representação; tele- 
grnmmns. 

Posse do Sr. João Suasswna, a requerimento do Sr. Tava- 
res Cavalcanti. 

3- 

5- 
6- 

-Dueurso do Sr. Pacheco dc Oliveira sobre projecto que 
apresentou, regulando a responsabilidade d^s pe&sóas 
jurídicas. 

- Discurso do Sr. Adolpho Bergamini, justificando requeri-' 
mento no sentido de ser inserto nos "Annaes" vm dls-, 
curso do Sr. Antonio Carlos. 

Approvaeão dc requerimento do Sr. Joaquim de Salles no 
sen/ido do homenagens d memoria do marechnt Foch. 

Encerramento do discussão e adiamento da votarão do re- 
querimento do Sr. Adolpho Bergamini, acima refe- 
rido. ' 

Aomeacãode substituto na Commissão de Finanças. 
- Segunda hstn de comparecimento; lista de ausência. 
-Ordem do dia. Votarão do projecto n. 438, de 1928, auto- 

' " ' ' '■oito para pagar ao Dr. Ignacio d • Moura. 
Discurso do Sr. Adolpho Bergamini encnminhando-a; 
vcrificaruo dn falta dc numero; chamada. 

Encerramento da discussão dos projectos ns. 4 a 8. de 
1929, 368,^382, 383 c 399, dc 1928, e dos pareceres 
ns. li e lã, do mesmo anno 

■ Ordem do dia para 4 dc junho. ' 

A s 13 n horas comparecem os senhores; 
Rego Barros. 
Plinio Marques. 
Bocayuva Cunha. 
Baptista Bittencourt, 
Vjuricaha de Menezes. 
Prado Lopes. 
Varão Heis. 
Costa Fernaudes- 
Raul Machado. 
Viriato Corrôa. 
Pedro Borges. 
Alvaro do Vasconcellos, 
Manoel Theophilo. 
Alberto Maranhão, 
Carlos Pessõa. 
Tavares Cavalcanti. 
Daniel Carneiro. 
João Elysio. 
Gonçalves Ferreira. 
Graccho Cardoso. 
Pacheco de Oliveira, 
Celso Spínola. 
Aurelio Vianna. 
Braz do Amaral, 
Homero Pires. 
Sá Filho. 
Bernardes Sobrinho. 
Pinheiro Jumo*. 
Adolpho Bergamini. 

. Galdino Filho. 
Horácio Magnlhãesi 
Paulino de Souza. 
Arnaldo Tavares. 
Miranda Rosg. 
Oscar Foutenelle. 
Belisário de Souza 
Eduardo Cotrim. 
Francisco Peixoto. 
Sandoval de Azevedo. 
Baõla Neves. 
Augusto Gloria. 
João Lisbóa. 
Augusto de Liiiih. 
José Braz. 
Aulo de Sá. 
Ataliba Leonel. 
Francisco Morato. 
Alvaro Carvalho. 
Eloy Chaves. 
Marcolino Barroto. 
Moraes Barros. 
João de Faria. 
Firmiano Pinto. 
Manoel Villahoinv. 
Pereira de Rezeiíd® 
Alfredo de Moraes. 
Joviano do Castro.. 
Martins Franco. 
Fúlvio Aduaci. 
Ariosto Pinto. 

-Baptista Losardo. 
■ Doimugos Mascarenhas. 
Barbo-a Gonçalves. (62) 
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0 Sr. Presidente — V lisla de presença accusa o compa- 
mimeuto de (i2 Srs. Deputados. 

J';.slú aberta a sessão. 

O Sr. Baptista Bittencourt (3o Secretario, sen indo de 2°) 
procede á leitura das actas da -rssão de 31 do mez tindo e de 
1 .do corrente, as quaos são, sem observações, successivãmente, 
approvadas. 

O Sr. Presidente — Passa-sr á leitura do expediente. 

O Sr. Bocayuva Cunha ''' Secretarto, servindo do Io) 
prorede á leiti""' o,, seguinte 

KXPKDIO ri; 
Of l iem: 
Do Ministério da (iuerru, de .'li do mez lindo, enviando 

ixeoitM 

Soltre o projecto n. 353. de lnr'8. angim-i tando o quadro 
dos quartos escripturarios do \r<eual 
Janeiro. — A quem fez a requisição 

Representação: 
Do Instituto de 

de (-tnerra do Bio de 

Kngenharia, do Estado d" São Paulo, pe- 
dindo aiKlamento do preji-cfn qne (ratar do Codigo de Vgmis. 
•—A' Commissâo de Codigo das \giiii<. 

Telegraiurnás: 
l liere/.ina, — Presidente Eamura Depu ,nlos — Kie. 
l enho prazer eomnnmicar vossencia perante f.anuna le- 

pal (.amara legislativa solemnomente installados hoje com nu • 
mero legal -egnnda sessão decima legislatura ubedienna pre- 
Veito constiluoional li mensagem. Samlações.   Pirfs /.■■nl. 
governador. — Inteirada. 

i rhano, 31 maio — ('residente (loinara Deputados — Ri.>. 
■Molto sensibilizai voto di codesta eceellenti-sima i".amara 

PH' la suln/ione delia Questione Romana, la prego di voler 
esprimere alia ('aunara. Stessa ed al proponente Deputado Costa 
Fernandez a nome dei mio (ioverno e miei i sensi delia piu 
viva <■ cordiale reconoscenza. — Amhasciaforo AUolie».   
Inteirada. 

tntonio Prado, At maio — Presidente Camara Depmadie 
— Rio. 

Conselho Municipal liypotheca unanimeniente -na grati- 
dão manifestação homenagem extinclo illustre patrono deste 
municipio realizada essa Egrégia Camara. Oulvosim seienli- 
liea que este conselho profundamente ferido passamento pa- 
triola emerito decretou luto dez dias conservando hasteado 
pavilhão nacional em crepe edificio nfiunicipalidade, — Vi- 
cente Pniombinfi, secretario. — Inteirada. 

0 Sr. Presidenta Kstá finda Ti leitura do expedienlc 

0 Sr. Tavares Cavalcanti (pela ordem) - Sr. Pre-idenle, 
achundo-se na ante-sala o Sr. João Suassnna reconhecido e 
proclamado Deputado pelo Estado da Parahyha, peço a V. Ex. 
se digne nomear a Commissâo que o introduza no reeiuto. afim 
de prestar o compromisso regimental. 

0 Sr. Presidente Convido os Ses. 3* e 1 Seri • (arios. 
para, em commissâo, introduzirem no recinto o Sr. João Suas- 
tmna. afim de prestar o conípromisso regimental. 

Com/iitrrrr S. Kj-., nroliipauluuto iln >■ <)!>•- 
cliro Cominissfln e, junto o Mono. pc.thi n cmn- 
prominsn reffinien/nf, hniinwio nssmlo, cm ytfuitio. 

0 Sr Pacheco de Oliveira comeca dizendo que desde o 
anuo passado, leve a idén da apresentação de projecto que 
cuidasse da responsalulidadc das pessoas Juridíe is Me direito 
publico, em nina reforma ou em uma mterprelaeão »|o arl 15 
do Codigo Civil. 

Resolvera, porãm, deixar para o começo do anuo correme 
a inicial h a, aproveitando esse adiamento afim de coo-nliac. 
a respeito, espíritos que considera mais doutos e mais pro- 
vecto»!. 

Cogilaudo da melhor regulamentação das i>e--oa- jurídi- 
cas de direiío publico, o orador não se insurge contra o ->» 
tema que o Codigo Ci\ R llrnsilejro acceitou, e que lhe pai co 

o nniis adiantado, o mais moderno o accórde com qs legisla- 
ções dos povos cultos. O projecto apenas visa afastar as diffi- 
culdades que na pratica teem apparecido quanto ã annlica- 
çao do citado dispositivo. 

Julga opportuno o momento para o debate do assumpto, 
nao so por se achar a Camara no inicio dos trabalhos, como 
por estar noticiada na imprensa a propositura pela União, do 
uma acçao regressiva contra o marechal Fontoura. 

Entende que o art. 15 do Codigo Civil, em sua parte fi- 
nal, isto e, na que estabelece essa acção regressiva, falha com- 
pletamente. 

Conhece o orador a desintelligencia existente na inter- 
preíuruo do art. 15. Passa a apreciar essas opiniões. Em- 
quanto nus entendem que o terceiro prejudicado pode propor 
.i acção contra o causador do damno, dentro desse dispositivo, 
outros pensam de modo contrario. Além dessas, pode ser sus- 
tentado qne a responsabilidade rias pessoas juridicas de di- 
reito publico está regulada pelo art. 15, mas, no tocanle aos 
actos civis, prevalece o principio geral das responsabilidades, 
regulado pelo art. 159. 

Para o orador, o dispositivo é claro, e si a acção regres- 
sixa não se tem verificado, é porque depende de fnncciona- 
rios adstrictos ao Executivo, de cujos agentes proveem os actos 
causadores de damnos a terceiros. 

0 projecto pretende offererer remediu a essa situação 
dando solidariedade ás pessoas jurídicas de direito publico è 
aos seus representantes. 

Assignala qne o assumpto tem sido longamente debatido 
pela imprensa qne. diz, nnnca deixou de clamar contra os 
«etns de que resultam prejuízos para o erário publico. 

1 ornando em consideração um desses camnientarios da 
mesma imprensa; o orador declara não crer que medida de 
caracter exclusivamente processual resolvesse o assumpto, 
jIorque nao ignora que existe a lei e não propondo os repre- 
simtantes do Ministério Publico a acção regressiva por moti- 
vos outros. 

Aparteando o Sr. Sá Filho, que, segundo a lei, os mem- 
bros de Ministério Publico sé agem por provocação do Minis- 
tério da Fazenda, o orador diz que essa cirrunistancia posi- 
liva a depeudeucia em que «Jles se encontram. Fpge tinfl-os 
dessa depeudeucia. 

Está convencido de que o seu projecto resolveria defini- 
tivamente o assumpto, beneficiando não sõ os que fossem vi- 
etimas de iirejnizos por parte de funccionauios federaes, como 
de autoridades estaduaes e municipais. Estabelece-se a res- 
ponsabilidade solidaria, o que penuittirá que a acção seja 
proposta, quer contra a pessoa jurídica de direito publico, 
quer contra sen representante, quer contra uma e outro 
conjuntamente. Vencida a acção, obtida a sentença, a execução 
>e fará ou contra o reprrseutanle do poder publico oU contra 
a pessoa juridica de direito publico — diz o orador, 

Prosegue mostrando as vantagens desse critério, sendo, a 
propósito, aparteado varias vezes pelo Sr. Sá Filho e pelo 
Sr. Erancisco Morato. 

Terminando, assegura que seu objectivo foi trazer a de- 
bate, na Camara, um ponto do Codigo Civil que precisa ser 
esclarecido. Espera obter o concurso de todos os collegas, 
nesse senlido, afim de que resolvida soja uma questão que 
-onsidera 'te moralidade do regimen. (Jínilo bem; muito hem. 
O oro/lor r rirnmcnte cuniprimcntndo. 

0 Sr Presidente Vrlni-se sobre a nu-a um reoueri- 
rnento do Sr. Joaquim de Salles, que vae ser lido. 

0 Sr Adolpho Berganiini .pela ordem) — Sr. Presi- 
dente. liberal por indole, rehello-me contra a mentalidade po- 
litica preponderante, segundo a qual os problemas moraes da 
nação ficam relegados a um despreso revoltante. 

Eis por que não sou indiffeiénte aos surtos de liberalis- 
mo que se registam em nosso paiz, onde quer que clles se af- 
finnem, enxergando no contraste um symptoma promissor dc 
melhores dias, um indicio seguro de que, mais cedo ou mais 
tarde, a democratização da Republica Irinmpbarã. 

Não sei ia justo, pois, que, dada a repercussão que teve 
m lodo o Brasil o grande comício de Minas, passasse desper- 
elmia ne.-la Casa a romana que o povo de todo o Estado íei 

a Bello Horizonte, em honra ao Sr. Antonio Carlos. 
\ razão apresentada pelos promotores du manifestação 

lòra o proposilo de homenagear uqueile prosidenle iielo acerto 
le sqa adviinístração e orienlação politica no governo, mas 

foi a alma liberal da terra de Tiradentes qne explodiu em ap- 
ptansos eiiihusiaslicos porque "deutrb de Minas está so prati- 
ando tudo aquillo de que o Brasil precisa para se impor como 

poleneia de pidmeira grandeza" 

Oliv 
Qualquer que seja o ponto de vista em que nos colloque-, 
cm fu.-e do grande movimeulo popular em torno da fi- 
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pura do chefe do Executivo miaeti-o, devemos cmpreslar-the 
a significação do um acontecijucnlo da mais alia imiiortauciu, 
IQaximé fio momento prosonte. A attitude de descrença da 
opinião nacional, om face dos homens públicos que se agitam 
no sceuario da politica e tia administração do paiz, desilludi- 
da do patriotismo dos figurões, não acudiria a um convite of- 
ficioso e não se deixaria empolgar apenas para ga!vaui/Ar uma 
situação de governo, que não fosse a promessa de uma ver- 
dadeira rcsurrelçâo do espirito liberal, do ppodominio da -ua 
mentalidade democrática, do vestígio da sua cultura, da au- 
rora de uma nova éra. 

Devemos, portanto, Sr. Presidente, admiltir que a- tio- 
menagens excepcionaes do povo mineiro ao Sr. Antonio Car- 
los tiveram um cunho altamente significativo. Quizeram 
testemunhar os filhos dessa unidade da federação que a accà,» 
governamenlaf do seu Presidente merecia applausos unani- 
mes, congraçando-se todas as correntes de opinião para ex- 
primir, com realce, o valor e a imponência da homenagem. 
Mas, de que forma se terá conduzido o Presidente de Minas 
no governo "? Qual terá sido a sim orientação politica í 

Terá elle, !6r. Presidente, solidário que íôra com a poli- 
tica c administração passada — politica de oppressão e ly- 
rannia, administração de esbanjamentos c immoralidades até 
então inattingidos no decurso republicano — lerá elle manti- 
do aquellas praticas ? Terá elle, instituído o sitio, o regimon 
de aiTôcho, a truculência, a niásmôrra, a perseguição, o as- 
sassinio para os seus adversários ? Terá elle assaltado as ur- 
nas, decretado a dictadura policial, a impunidade dos agentes 
da autoridade ? m 

Pelo menos as expansões da alma do Minas levam-nos á 
crença de que o Sr. Antonio Carlos procurou redimir esse 
passado, do tempo de sua Icailerança, no quadriennio Ber- 
nardes, inspiraudo-so na grande lição dos And radas, reinte- 
grando-so, de alguma sorte, nas tradições de sua illustre pro- 
génie. e 

Diz-nos também, Sr. Presidente, o discurso de agradeci- 
mento proferido por S. Ex. dos seus intuitos e propósitos. A 
•ma preoccupação no governo fôra principalmente o desenvol- 
vimento do ensino publico, o incremento das industrias e do 
commercio e finalmente a garantia do direito da representa- 
ção popular: — instituiu o voto secreto. Proclama-se um li- 
beral não só nesse discurso como ainda na entrevista conce- 
dida ao Correio da Manhã. 

"Sou um liberal por indole e por educação — af- 
firma. De mim ninguém dirá que concorro para a de- 
turpação do regimen, adoptando processos olygarchi- 
cos. Só a instrucção o a educação, para o aperfeiçoa- 
mento civico, garantem os meios legaes para o exerci- 
cio do direito soberano do voto. Não são palavras ao 
acaso. Fácil será ao Correio da Manhã, como jornal de 
opinião e de informação, consultar as estatísticas, o 
constatar que, om pouco mais de dons annos, as ecolas 
primarias em Minas, se elevaram ao triplo e corres- 
pondem, neste instante, á frequência de mais de meio 
milhão de alumnos. Dentro de um decennio, Minas terá, 
na sua capital, a sua universidade de trabalho para so- 
lução ampla dos seus problemas do ensino profissional 
o especializado." 

Transmittem-nos, Sr. Presidente, as vibrações do povo 
mineiro a impressão de que as palavras do Sr. Antonio Car- 
los são prestigiadas pela conducta de s. Ex. no governo. 

O Dr. Lycurgo Leite asseverou que a "embaixada de 
expoentes máximos da democracia" visitára Minas e que os 
embaixadores lá não permaneceram porque já estava conver- 
tido em realidade tudo quanto elles iam missionar, evangeli- 
zar; porque "uma bandeira enfeixando as suas idéas adeanta- 
das desdobra-so por cima de cada agglomerudo de homens, 
dando decididamente a Minas um papel orgulhoso que repre- 
senta neste momento na vida nacional.". 

Tenhamos, consequentemente, como justa e significativa 
S alegria dos mineiros. 

Perdoem-me, entretanto, Sr. Presidente, os nobres colle- 
gas da maioria, que levam a sun disciplina partidária á ina- 
cção e a um estorilisantr mutismo que lhes tolhe todo e qual- 
quer exultamento, que lhes abafa o suffoca toda e qualquer 
jbxpansno da consciência diante mesmo dos mais impressio- 
nantes acontecimentos da actualidade social ou politica; per- 
(iòom-me todos a irreverência da minha palavra procurando 
dar uma interpretação exacta ao comício de Bello Iforizonto. 

Toda gente percebe que o povo de Minas levou a signifi- 
cação da sua homenagem além do proposito accidental de tes- 
temunhar o seu reconhecimento ao seu presidente: foi, antes 

.jíe tudo, o caracter das forças validas do Estado que se arregi- 
mentam. que s" disciplinam pura prováveis embates em torno 

suceessão do Calíele. 

Tuiiho de ra     

E parece-nos ver a confirmação desse presagio nestas pa- 
lavras do Si . Vntonio Carlos ao Correio da Manhã: 

"Não precipitaremos a solução de um grave pro- 
blema como e o da suceessão na direcção suprema dos 
negocios da Republica, sem o estudarmos com a maior 
ca u lei la. levando sempre om conta a necessidade do 
prestigiarmos o Sr. Washington Luis. Ainda que esso 
apoio, sincero * leal. não implique absolutatnente na 
proseripção do direito que Minas tem de opinar em 
todas as questões, é certo quo elle será mantido como a 
consequência lógica de uma perfeita harmonia de vistas 
existente entre o (ioveruo do Estado o o Governo da 
União." 

O apoio de Minas não imyiica, absolutamente, na pro- 
seripção do direito quo i lia tem de opinar em todas as ques- 
tões..., o que se nos afigura confirmar que um nexo existe 
entre a manifestação do- mineiros e a suceessão. 

Não obstante, Sr. Presidente, as muitas resiricções quo 
pessoalmente devo laze;- quanto á entrevista do Sr. Antonio 
Carlos, não posso deixar de, relativamente ao pronunciamento 
do povo de Minas, exteriorizar as minhas congratulações. 
Esse povo não se moveu pelo escopo de homenagear um Go- 
verno, mas, tocado pela centelha do liberalismo, symbolisou 
os seus anceios no homem que prometi e encarnar principies 
liberaes c humanos, indicando que aquelle grande Estado não 
despreza os problemas moraes do paiz. 

Dess arte, o povo mineiro ergue o labaro do liberalismo 
s manifesta o intuito patriótico de abrir o debate em torno do 
i.iagno problema da suceessão presidencial, afim de que não 
se surprehenda ao povo brasileiro com a imposição de um 
candidato ás vésperas do pleito, sem a menor consulta á opi- 
nião publica e aos interesses da colleclividade nacional. 

Requeiro, portanto, Sr. Presidente, que se registre o acon- 
tecimento de Bello Horizonte, incorporando-se nos Annaes da 
Camara, o discurso por essa occasião pronunciado pelo Sr. An- 
tonio Carlos. Muito bem: muito bem. O orador é cumpri- 
mentado.) 

0 Sr Presidente — Vou submetter a votos o requeri- 
mento do Sr. Joaquim Salles, que é o seguinte 

nuquiciu.MKSTo 
Proponho que na acta de seus trabalhos de hoje insira a 

Camara um voto do profundo e sincero pezar pela morte do 
Marechal Focb, como preito da admiração nacional á memoria 
do 'grande soldado e do homenagem á Patria do graúdo ci- 
dadão. 

Bem merece o Marechal Focb da gratidão universal: slle 
salvou do descalabro e da ruina a França e todos os povos ci« 
vilizados. De alguma sorte, a derrota final do inimigo foi u 
salvação da própria Allemanha, por ter acarretado ao grande 
povo germânico uma mentalidade nova que substituiu o fla- 
gello do militarismo, ao serviço do autocratismo, pelo espirito 
da democracia. 

A proseripção da dictadura militar na Allemanha, regida 
por uma monarchia do constitucionalismo a titulo precário, 
creou uma Tida nova, estabeleceu novas correntes o inaugu- 
rou novos rumos para aquelle paiz que, a despeito de seu 
grande progresso material, todavia, politicamente, se distan- 
ciava de Eslados, menos importantes, mas que, entretanto, 
se formaram á luz resplendente de instituições leberaes. Tudo 
isso foi obra do génio militar de Focb. Elle foi, nos planos 
eternos da economia divina, o instrumento da renovação mo- 
ral da face da terra. A' sua espada gloriosa traçou sobre a 
consciência de todos os liomens a estrada real que ha de con- 
duzir a humanidade á sua suprema aspiração de paz fecunda 
e perenne fundada sobre o direito, a justiça e a liberdade. 

Para esse espirito renovador dos nossos dias, cujos feitos 
militares semearam a boa semente da confraternização uni- 
ver.-fal, é que solicito a- homenagens da Camara, das quaes pe- 
diria á Mesa que désse conhecimento á Camara dos De pulados 
da França e ao seu eminente embaixador no Brasil. 

Sala das ses-ões, í de junho de IP;".». — Joaquim de Salles, 
Approvado. 

0 Sr. Presidente — A Mesa nssocia-se no voto da Casa 
• fará as communicações devidas. 

Vem a mesa, é lido, apoiado e posto em di-- 
cussão o seguinte 

HKOUKfilMfiNTO 
N. 1 — 19J9 

Requeiro que se registre o acnntenmento de Bello-Hori- 
zonle, incorporando-se no- Awnnes da Camara o discurso por 
essa occasião pronunciado pelo Br. Antonio Carlos, Presi- 
dente do Estado de Minas Geraes. 

Sala das sessões, 3 de jtmliu de   Adolphe 
Bergamini. 
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Encerrada a discussão, e adiada a votação. 
0 Sr. Presidente - Nomeio ô gr. João Elysio pára sub- 

stitiUir o Sr. Annibal Freire, durante seu impedimento, na 
Çommissão do Finanças. 

Está finda a hora destinada ao expediente. 
,Vae-se passar á ordem do dia. {Pausa.) 

5 
Comparecem mais os Srs.: 
Raul Sá. 
Hermenegildo Firmeza. 
.lorgo de Moraes. 
Alves de Souza. 
Deodoro do Mendonça. 
Arthur Lemos. 
Chermont de Miranda., 
Clodomir Cardoso. 
Humberto de Campos.. 
Agrippino Azevedo, 
Joaquim Pires. 
Hugo Napoleão. 
Nelson Gatunda. 
Oscar Soares. 
Costa Ribeiro. 
Solano da Cunha. 
Souza Filho. 
Austregésilo. 
Clementino do Mon tf. 
Gentil Tavares. 
Luis Rollemberg. 
Alfredo Ruy. 
João Mangàbeira. 
Wanderley Pinho. 
Berbert de Castro. 
Francisco Rocha. 
Geraldo Vianna. 
Machado Coelho. 
Flávio da Silveira, 
Azevedo Lima. 
Faria Souto. ( 
Raul Veiga. 
Joaquim de Salles. 
José Bonifacio. 
Francisco Valladares 
Ribeiro Junqueira. 
Raul de Faria. 
Theodomiro Santiago., 
Carneiro de Rezende. 
Waldomiro Magalhães. 
Alaôr Prata. 
Nelson de Senna. 
Sylvio de Campos. 
Ferreira Braga. 
Cesar Vergueiro. 
Rodrigues Alves Filho. 
João VillasbAas. 
Lindolpho Pesséa 
Luz Pinto. 
Lindolfo CuilOTij, , 
Carlos Penafiel., 
João Simplicio, 
Plínio Casado. 
João Neves. 
Augusto Pestana í,r»5) 
Deixam de comparecer os Srs,; 
Domingos Barbosav 
Caiado de Castro. 
Dorval Porto. 
Lincoln Prates, 
Paulo Maranhão. 
Antonino Freire, 
M. da Ronha. 
Moreira de Rocha. 
Manoelito Moreirar 
José Aerioiy, 
Manoel Satyro. 
Ter!uliano Potyguura, 
Dioclécio Duarte. 
Haphael .Fernandes. 
Eloy do, Souza. 
Agumenuiou Mugalliúoà, 
Bianor dc ModeirOK 
Annibal Fraáre, 
Dctavio Tavaresi 
Sergio Loreto. 
Eurico Chaves. 
Mário Dominguo?. 
PessOa Re Queiroz. 

José Maria Bello. 
Samuel Hardraann, 
Rocha Cavalcaoti. 
Araujo Góes. 
Freitas Melro. 
Luiz Silveira. 
Adriano QordilliO, 
íoão Santos. 
Pheodoro Sampaio w 
Antonio Calmon. 
Pacheco Mendes., 
Afrânio Peixoto,, 
Fiel Pontes. 
Simões Filho. 
Salomão Dantas. 
Pereira Moaoyr. 
Américo Barretto., 
Abner Mourão. 
Henrique DodsworthíS 
Nogueira Penido., 
Candido Pessóa. 
Salles Filho. 
Alberico de Moraes, 
Mário Piragibc. 
Norival dc Freitas,' 
Julio Santos. 
Mauricio de Medoirof,,, 
José de Moraes. 
Américo Peixoto. 
Thiers Cardoso. 
Daniel de Carvalho 
Albertino Drummono. 
Lauro Jacques. 
Mário Mattos. 
Vaz dc Mello. 
João Penido. 
Odilon Braga. 
Eugénio Mello. 
Emilio Jardim. 
Basilio de Magalhães., 
Bueno Brandão Filho,, 
Eduardo do Amaral^ 
Fidélis Reis. 
Mello Franco. 
Garibaldi Mello. 
Elpídio Cannabravv 
Camillo Prates. 
Honorato %Alves. 
Marcondes Filho. 
Marroy Júnior. 
Cardoso de Almeida. 
Carvalhal Filho. 
Eloy Chaves. 
Altino Arantes. 
Roberto Moreira 
Bias Bueno. 
Valois de Castro. 
Ayres da Silva. 
Annibal de Toledo. 
João Celestino. 
Paes de Oliveira. 
Moreira tíarcez. 
Abelardo Luz. 
Vital Ramos. 
Alvaro Baptista. 
Flores da Guuha. 
Sergio de Oliveira. 
'Joaquim Osorio. 
Simões Lopes. 
Assis Brasil (931. 

6 
fWDEM DO DIA 

O Sr. Presidente — A lista do presença accusa o campa-, 
reonuento de H8 Srs. Deputados com o que tomou pOt~A 
hoje. 

Vae-se proceder á votação da matéria constante da ordem. 
tTo-día, , „ , , • 

Yulação do projeclo tu 438, dc 1028, nofon-». 
tando n abrir, pelo MinisUrio da Faie n da, o rrr- 

,.dito especial de 138:726Í043, para panar ape htv*. 
deiros do Dr. Ignacio de Moura, em vtrludt, d* 
sentença judiciaria (2" discussão). 

0»fir. Adolpho Beroamini (*) (para encaminhar a VolHçáolh 
g. Presidente a Camara, pode-»e dizer, está luncciouaudo, 
a poucos dias, por isso que datam do duas ou tros tr. 

.C) Não foi revisto pelo orador^ 

* 
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apenas as raras votações de projectos iocluidos na dns nossos 
trabalhos; no omtanto. Já oíferecemos à nação um iudice. 
seguro da grandu quantidade de coniproralSsos do Thesouro, 
ainda por pagar. 

Penso, Sr. Presidente, <pie a Mesa da Camara anda muito 
bom apressando o debate e a solução de projectos que visam 
a abertura de créditos, não só porque as pessôaa nellea in- 
teressadas, que estão, contra a própria vontade no desem- 
bolso de avultadas sommas, serão mais rapidamente atten- 
didas, como ainda porque offcrece, por meio dc façlo elo- 
quente, resposta categórica a ura passo da mensagem presi- 
dencial, aqnelle exaclamentc em que se annuncia ao povo 
ingénuo a exisl.ncia de grandes saldos. 

E' multo fácil accuraular dinheiro desde que não se 
pague a qirem se deve. Tenho para mim que foi precisa- 
mente Isso o que fez o Governo. Inicialmente, quando lau- 
cou o famoso plano financeiro, declarou, por si ou por seus 
arautos, qm era nada impediria ã execução desse plano « 
desequilíbrio orçamentário Tal circunstancia, como V. Ex. se 
recorda,,Sr. Presidente, foi objecto até de uma discussão 
ínteressantisslma em que tomaram parte amigos do Governo, 
sustentando o ponto de vista da desnecessidade do equilíbrio 
do orçamento para o êxito do apréognado plano. 

Os factos, porém, vieram demonstrar posteriormente <i 
erro em que laboravam os-defensores dessa theso. E eis que, 
pressurosamente, se fez votar nesta e noutra Casa do Con- 
gresso uma lei acabando com o parindo addickmal no exer- 
cicio financeiro para facilitar a existência, no papel, de um 
saldo, a que já uni collcga, com muita propriedade clnmoit 
de "saldo, graphico". 

A ordem do dia está pejada de projecios autorisando 
aberincas de credites para pagamento do eompeomissos 
São dividas que estão por liquidar. Creio que mima sessão 
ainda preparatória ouvi a leitura, feita em sumula pelo nobre 
í" Pecrelarlo desta Casa. dc um alentado maço de contas 
enviadas pelo Poder Execnth o. capeado por uma mensagem 
solicitando abertura de créditos para pagamento de contax 
que cahiram em exercieio findo e referentes — se não me 
falha a memoria nos annns de 1P32, t02á. 1935 »■ 19:30. 
Teremos, portanto, de esporar muitos armos para podermos 
aferir da exactidão dos algarismos pertinentes ao exei-cicio 
de 1938. 

O credito, a que se reporta o projecto n. 438, não é ido 
pequeno como se pôde suppor. Está fixado em 138:7208053 
o se destina a pagamento a ser feito aos herdeiros do Ia . 
Ignacio de Moura, em virtude de sentença judiciaria. Mas 
lima sangria qne soffren o erário nacional, muito prova- 
velmente originada de acto violentos illirito perpetrado por 
alguni preposlo do Governo. 

}la pouco, ouvimos a di.-sertaç.ão dé noísc brilhante cià- 
lega. Sr. Pacheco de Oliveira, quo se propõe a contribuir 
com as suas luzes para que a irrqs{M»usabilidadc desse pre- 
postos não cunlinue a ctinslituir regra, acoroçoaâdo e esfi- 
jnulando dessavto a prattòa dc novas violência- e arbitra- 
riedades. 

Denti-o de algum tempo, presumidamente remoto, assis- 
firemos lambem, Sr. Prnaideule, à requisição <je abertura de 
credito para pugameulu a funcciouarme derniitidos no actual 
período governamental, e, então, será para desejar que ha.ia 
um procurador da llepublica que imite o exemplo do Sr. 'iogo 
Simas, e também promover arruo regressiva contra o Sr. Wa-- 
bingtoii Luis. que fui quem arbUrariamonlo exonerou, entre 
outros, o Procurador Geral do Districto, Dr. \ndré de FaHa 
Pereira, o. ha poucos dias, o promotor publico, Dr. José Vi- 
riato Suboya dc MedeirOti. 

TTrgc, pois, Sr. Presidente, que o Congresso, ao mesmo 
passo que concede os créditos solicitados parn pagamento de 
índernnisnçfies decorrentes de actos violentos de propostos rio 
governo, approve, disposição ordenando n arção regressivi 
immoihuta para que taes damnns sejam pago- pnln fortuna 
ou pelos bens particulares dos funeciouarms que deram . ao-a 
A acção, aftendondo-se. desse modo. yn Thcsouro. que vem 
Koffrendo prejuízos cansados pelos mios brasileiros. 

Era o que tinha a dizer. {Muitv hem: úuiUo èew) . 
I>icante o discurso do Sc. Vdolpho Hergarnrnt, 

o Sr, Plínio Marques. I" Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da presidência, que é oecUjiada, «mcccs- 
«ivãmente, pelos tírs. Rego Barros, Presidonle, e 
Iloeayuva Funlu», t* Scoretario. 

Ksvi seguida, é npprovado o actigt- único do 
nrojec.to n. i;t8. Uc 1928, 

0 Sr. Adolphe Bergamíni (pela urdem) requer n ve.rifi-» 
iilçãy da votação. 

Procedendo-se á verificação de votação, rc- 
mnlmen-se terem xotado a favor 03 Srs. Itepu» 
tados e eoufrii nentuim; lotai, OJ. 

0 Sr. Presidente — Não ha numero» 

Vae-sé proceder á chamada. 

0 Sr. Baptista Bittencourt 53° Secrolarfo, sçivludo do l*3j 
o .aiedt á chamada dos Srs. Deputados. 

Ecita a chamada, vnrjfica-se terem se ausen- 
tado os senhores: 

Ajuricaba de Menezes 
Arthur Lemos. 
Aarão Reis. 
Gosta Fernandes. 
Raul Machado. 
Oscar Soares. 
Daniel Carneiro. 
'Solano da Cunha. 
Geraldo Vianna. 
Pinheiro Júnior. 
Azevedo Lima. 
Adelpho liergarnim., 
Paulino dc Souza. 
Faria Souto. 
Miranda Rosa. 
Joaquim de SalloS, 
João Lisboa. 
Raul de Faria. 
José Braz. 
Valdomiro Magalhães. 
Auto de Sá. 
Moraes Barros. 
Rodrigue.- Uws Filho. 
Joviaiio de Castro. 
João .snuidicio. 
Plirtio Casado. 
Augusto Pestana. 
Baptista Lusardo, 
Domingos Maseanmliítt, C2P) 

0 Sr. Presidente — Rrsptmderam a rbamada «s> sentiorea 
Deputados. 

Não lia numero parn |e i>rbs,.gnir a Voiação. 
Passa-se á matéria enji discussão. 

2" discussão do projecto n. 4, dc 192B, mlo- 
lizrtndc: O oh rir. potn Ministcrio dn Justiça, os crc~ 
ditos éspeciacx dc 3:854$B6f> c 518235, para pugar 
uos Srs. l)r. Avtonio Hodrii/oes Coelho Júnior C 
Raul Lessa dr Saldanha da trama. 

Encerrada. suecpssivamentOj a discussão dos 
arts. 1°, 3' e 3", ficando adiada a votação. 

2" discussão dn projecto, ». 5, dc 1929, auto- 
rizando: u abrir, jrcln Ministcrio das Relações Ex- 
teriores, o credito rspeeial dc 794 :.'iriO>', paro pa- 
•UDntjito de despelas do mesmo ministério. 

Énceri ada a discussão do artigo único, ti- 
bando adiada a votação. 

T disnissão do projecto u. fi. de 1939, auto- 
rtlaudo a abrir, pelo Viitistccio da Justiça, a rrc- 
dito especial de 5:9098077. para papar a I). Ca- 
rolina. Áuncs Mapa. cinco dc Christiana Mãpa. 

KncerradH a disrussão do artigo uuiéo, fi- 
cando adiada a votação. 

2' discussão do projecto n. 7, de 1929, autn- 
, rizando a abrir, peta Ministcrio do Justiça, a cre- 

dito especial dc I ;918|' para popar ao Ur. Ado- 
nias Lipm.. substituto do jnki federal no Ceará. 

Encerrada u di.scussfio do artigo único, fi- 
cando adiada a votação. 

0 Sr. Presidente Consta da ordem do dia o projccW 
n. d. de 1929. quo por omissão não figura ao impresso. 

2* disevssã i do projecto n. 8, dc 1929, auto-. 
filando a abrir, peto Ministério da Justiça, o cre- 
dito especial dc 5:0338258, para panar a /). Carmen 
fb Rcicrule jhzccedn, vinca do pnurda civil H'af- 
demar Corrêa de Azevedo, 

Encerrada « discussão do artigo «nico, fi- 
cando adiada a votação. 

Diseustio única do projecto », 368, de 1928, 
approrando <i Convenção J/dernaciotud de Navega* 
(án Aérea, owyntula çpi Paris n 10 d* outvtvã» 
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de 1919, bem comi:; os Protocollos modificativos dd 
•mesm i. Convenção. 

Encerrsds a discussão do artigo unioo, fi-i 
cando adiada a votação. 

Discussão única do projecto n. 382, de 1928, 
approvando n Convenção do União de Paris fobró 

. a Protecção da Propriedade Industrial, de 1883, o 
'accòrdo de Madrid, re lai ir o- á Repressão das Fal- 
sas Indicações dc Procedência das Mercadorias, de 
1891, e o Accòrdo dc Madrid, de 1891, sobre Re- 
li islro Internacional das Marcas dc Fabrica ou de 
Commercio assiguedo pelo Brasil a 6 de novem- 
bro de 1925, em Uaça. * 

Encerrada, suecessivamente, a discussão dos 
*rls. 1" e 2o, ficando adiada a votação. 

Discussão única do projecto n. 383, de 1928, 
approvandi' o Tratado concluido eia Paris, a 15 de 
julho de 1925, enlre o Brasil c a Republico da 14- 
beria. 

Encerrada a discussão do artigo único, fi- 
cando adiada a votação. 

Discussão única do projecto n. 399, de 1928, 
regulando a presrnpção: quinquennai; com pare- 
ceres da Cornmissão dc Justiça, com substitutivo, 
ás emendas em 2' e ao substitutivo já appr ovada 
em 2" e da de Finanças, concordando com o da dc 
lustiça. 

Enccrtad» tí discussão, ficando adiada a vo- 
tação. 

Discussão única do parecer n. 14. ilc 1928, in- 
deferindo o requerimento de João Arruda, e Ármon- 
ã" Rosa Pereira, pedmdo reconsideração de uma 
deliberação sobre requerimento anterior, relativo o 
sn/inas no httoral do Estado de São Paulo; 

_ Encerrada a 
taçao. 

Discussão uniea do parecer n. 15, de 1928, 
mandando atvhivar a mensagem do Ministério do 
Exterior, relativa, a uma emende ao aet. ir» do Pacto 
do Liga das Nações. 

líuc.crrada a disoUssão. f)«-ando adiada a vo- 
tação. 

lisrnssão, ficando adiada a vo- 

0 Sr. Presidente — JisgoUda a uwU-ria oju discussão vou 
icujfuar a sessão, designando para amanhã a -■•guinte 

uiidk.m no ou 

Votação do projecto n, 438, de 1928, autorizando a abrir, 
pelo Ministério da Fazenda, o credito esitopial de 138:726*043, 
para pagar aos herdeiros do IV. fgnario de Moura, em vir- 
tude dc sentença judiciaria 3* discussão); 

Votaçã" do projecto n. 427, de 1928, autorizando a abrir, 
pelo Mitusteno da (.uerra, o credito especial do lt>0:08ií8(>0. 
fiara pagamento de soldo a Voluntários da Pátria ■ .li-i- 
çussão); 

Votação do projecto n. 370, dc 1928, sutomaudo n abrir, 
pelo Ministério da Fazenda, o credito espeoia) dt 13;8(t68M8, 
fiara pagar a 1). Maria Lucrécia Kouza Pires Ferreira cio 
Jirtude de sentença judiciaria. (2* discussão); 

\l'.'aíit0 'J'1 projecto u. 359, de 1928, autoi izuudu a ubrir, pelo Ministério da Marinha, o credito especial de 19:281*200, 
para pagar ao capitão de mar e guerra graduãde, Cleineate 
f^wguelra Luna (3* discussão); 

Voíaçâo do projecto n. 403. ck- 1928, approvamb a fbn- 
Nencao Postal e o Aixsôrdo sobre Kneommcnda- Po a-»!» 
«nado polo Brasil em 19.26 (discussão única); 

Votarão do projecto n. 434. de 1928, approvaihio a ckm- 
Veução tuteinaeionat relativa A e.ircuti»çfto d»' automóveis 
jKSSÍgnada em Paris em 1920 (discussão única); 

Votação do parecer c. 21 de 1925. debiruiuuaadu que o 
Ut. Antonio Leitão Vieira dc Mello complete o « lio do seu 
yeqiienmejlto, para que o possa merecer calado (dis- 
Ciisceo uniea); 

Votação do projecto n. 4, de 1929, autorizando a abrir, 
^ vi 0 da Juslica. os créditos especiaes de 3:854|(i65 0 51$^2o, para pagar aos Srs. Dr. Antonio Rodrigues Coelho 
Júnior e Raul Lessa de Saldanha da Gama (2* discussão) ; 

Votação do projecto n. 5, de 1929, autorizando a abrir, 
poloMimsteno das Relações JExteriores, o credito especial de 
794:3)01, para pagamento de despezas do mesmo ministério 
(2* discussão); 

Votação do projecto n. 6, do 1929, autorizando a abrir, 
pelo Ministério da Justiça, o credito especial de B:909$tí77, 
para pagar a D. Carolina Nunes Méga, viuva de Christiaim 
Mega (2* discussão); 

Votação do projecto n. 7, do 1929, aulomando a abrir, 
pelo Ministério da Justiça, o credito especial de i;918$, para. 
pagai- ao Dr. Adonias Lima, substituto do juiz federal no 
Ceara (2* discussão); 

Votação do projecto n. 8, de 1929, autorizando a abrir, 
pelo Ministério da Justiça, o credito especial de 5:6321358. 
pai a pagar u D. Carmen do Rezende Azevedo, viuva do guarda 
civil Waldemar Corrêa de Azevedo (2* discussão); 

Votação do projecto n. 368, de 1928, approvaado a Con- 
vençuo internacionai do Navegação Aerea, ussighada cru Pax'ii: 
a 13 do outubro de 1919, bem como os Protocollos modificu- 
íivos da mesma Convenção (discussão única); 

Votação do projteto n. 382, de 1928, upprovando a Con- 
venção da União de Paris sobre a Protecção da Propriedade 
Industrial, de 1883, o accòrdo de Madrid, relativo á Repressão 
das Falsas indicações de Procedência das Mercadorias, de 1891, 
e o Accòrdo dc Madrid, dc 1891, sobre o Registro Internaoionai 
das Marcas de Fabrica ou do Commercio, assignado pelo 
Brasil a 6 dc novembro do 1925, em Háya (discussão única); 

Votação do projecto n. 383, do 1928, approvando o Tratado 
concluído em Paris, a 15 do julho do 1925, entre o Brasil 
e a Republica da Libcria (discussão umea); 

Votação do projecto n. 399, do 1928, regulando a pre- 
seripção quinqueunal; com pareceres tia Gommissão de Justiça 
com substitutivo, ás emendas em 2* o ao substitutivo já aupro- 
yado em 2\ e da de Finanças, concordamlo com o de Justicn 
,(3* discussão); v 

r.!m Ji0ta*.âo Td0- P»!'600^ n- "« dc 1928, indeferindo o rcque- 1 menlo de lo.io Arruda o Armando llosa Pereira, pedindo 
reconsideração do uma deliberação sobre requerimento an- 
terior, relativo a salinas no littoral do Estado do São Paula 
.(discussão mu ca); 

Votação do parecer u. 15, de 1928, mandando aichivar 
a mensagem do Ministério do Exterior, relativa a uma emenda 
ao art. 16 do Pacto da Liga das Nações (discussão única); 

Votação do requerimento n. 1, de 1929, do.Sr, Adelpho 
Bcigamini, no sentido da incorporação nos Annacs de um 
mscurso do Sr. Antonio Carlos. Presidente do Estado de Mina* 
Geraes (discussão única); 

2" discussão do projecto u. 384, do 1928, dispondo sobre 
os exames para pratico da barra do Bolóm, Estado do Pury: 

2* discussão do projecto n. 418, de 1928, autorizando a 
ai>nr. p^lo Ministério da Fazonda, o credito espoeial de i^éi? 
9:660*625, para pagar a D. AinoWu Marques Baldanha, um 
.Virtude de seutençu judiciaria; 

2a di^cu.ssão do projecto n. 410, dc 1928, substituindo o 
art. 511, do regulamento que baixou com o decreto n. 17.096 
de 28 do outubro de 1925; 

3* discussão do projeclo n. 355 A, dc J928, do Senado, 
dispondo sobro exumes para conclusão do curso de pilotagem 
fluvial, que deverão ser realizados na Escola de Mar mim 

"Guerra.1 COin rmreCcr k™1™1 Capuniss&o do 

Levaala-se a sessão ás 16 horas e 20 minutos 

MBCURflO PROFERIDO NA SE8HÃO DE 31 DL MAP) 
i DE 1929 (*) 

0 i»r. Nelson Catunda — Vaa para algum tampo, 8r. 
PreiíHate, que dota mesma tribuBn eu vo« dirigi e som meus 
dignos collcgas a palavra a respeito da persmuUidnd. d») 
Jost"' do Alencar. Fqi polo ciucoentauario dn morte dessa >'x- 
ceisa figura de nossas lettras. 

Hoje, eis-nie novamente, onto a vossa benévola attenqto. 
para exprimir q sentimento dc orgulho e dc admiração que 
mais se um aviva o exulta agora, quando por todo o po r, nwr 
estremecimento unlsonQ do applansos, so cornmeTnnm o oen- 

.('),Roproduz-se>P9r ler sido. publicado oom incorrec^v ».. 



?<7í Torra-fftira 1 no^r,RRsso nactonat, Junho f]p {f)20 
1 onario do cri .imi.- ,ir lr.»oeii)a. Sqi qiH5 coinmigo. com a rc- 
prc.eutai.ã*'» tio Cjarã, vo.; uiT.,-. udssas pceiíoti, nessas Uomc- 

. U íiZ 

■ e uma só exaltação cie corúialitladc. Crepita e resplende a 
mesma fiamiKn de amizade a enfrolaçar-nos todos — filhos do 
3TiI e do norte, do nordeste e do oéslo neste ambiente de cor- 
terias e affeicões, tão bem experimentado no recesso augusto 
desta casa, onde repercutem sempre, com uma mesma intrnsi- 
dade. os acontecimentos pontico-sociaes emergidos do qualquer 
parte do organismo nacional ou oriundos de qualquer de nossas 
bantadas, crystallizando-os num só destino, numa mesma 
finalidade intima, e unificaitdo-nos num igual sentir c em 
ideias que se ponfundom. 

ASo ha ocrtamente ue.uàum de vós, como cu, que não 
haja sentido urna vez, que seja, a seducção magica, que sc 
desprende o se cxhala das producções de tão alta inlclligen- 

OJa 1 One não haja admirado, nlmvéz do curso da vida desse 
convívio suave com as lotlras, uma facôta do empolgante es- 
ppifo do Alencar — soja convo literato, jurisconsulto e parla- 
nioutar — triplme feição primordial por que sc destacou so- 
bretudo tão fascinai;te Individualidade, que se tornou não 
aporias a forca geratriz o magnificente, o centro emaneipa- 
cidmsta e dc ovoiqçâo do uma^ literatura, mas o florão do 
gloria imperecível do uma nação,, o orgulho de uma raca! 

Anlcs, porém, dc referi •-.me ao politaco, ao parlamentar, 
ao "stadista, cujas modalidades o enractmist ieos mais se coa- 
dnnm com as normas do Oongr sso, permitf-i-me. senhores, 
que atravéz de minha oração, eu não deixe esquecer ou pas- 
sar desapercebido o vulto literário e jurídico do Alencar, 
como cultor victorioso que foi das bellas leftras e do di- 
roiío. Confiado, na vossa bondade é que ouso retraçar, em- 
bora num esboço succinto, colhen/to dados aqui além. a fi- 
gurr complexa do genial autor do GumvtPi, 

N&seiab no Ççará. filho do ísenaiior Martjniuno de Alqn- 
eui. neto de D. Barbara, a intqepida heroina da revaSwção 
cie 1817. em Pcrnambui», o desccndenlç do uma familiu de 
heróes e dc tradições Jiberaes -ff José dô Alencar, desde os 
bancos acadpmicos em S. Paulo, revelou tendências para a 
caf eira literária, fintado que era de um espirito e tempera- 
mento românticos e de um grande poder de imaginação, ber- 
darifs principalmente do sua n ão, conformo o dizem os seus 
Iboaraphos o elle proprio o confessa em sim autobiographia 

Oomtí e port/uc sou romanoisfa.. I,eu então os nossos 
clássico? como,' igualmente, toda a obra de Balzac, de Victor 
lingo, algumas de Dumas e Vigny, sondo, porém, os seus au- 
ot ie> predilecto-. Chateauhriand e Walter Scott. Atirou-sc 
lambem, com enthusiasmo, A leitura de outros escriptproe 
frsncezes o esttangeiros — sejam F. Marryat, Fenimore 
Cooper, Fugi-ue Sue, Arliucourt e Frédéric Soulíé, dclcitan- 
do-:e, ontrOâim, com a leitura de novellas referias de lances 
romanescos. E si estes auctores lhe influenciaram do algu- 
ma fórma nas faculdades ideativaa dc concepção, jamais 
\) átfSOrvcram e despersonalizaram Alencar. 

Ná poesia, deixou-se prender até certo limite por Lord 
.Byroii, l.amartine e Victor Hugo — os sublimes poetas favo- 
iritos da época o que fia Europa derramavam por todo o mun- 
do iptellectual duquelle tempo, ipspirações novas. •spraiavaiA 
pensamentos creadores que uoceudium onthusiasmos n"alina 
jle ioda a mocidade latina e aíiglo-saxã. 

Mas, a grande inspiradora de Alencar, senhores, a ver- 
iflademi chamma que lho ateiou no privilegiado espirito de 
romancista o do escripior dando-lho A obra um caracter dc 
fidfttta originalidade, de sabor regional, foi incontestavol- 
ái^ute a nossa natureza pela qual elle sentia uma cspecie do 
partheisino. fio enlevo, o,a qual elle soube tão bem n magis- 
íralmente descrever atravéz do seu vigoroso c inimitável es- 
f-ylo correntif», que, sem artificialismos rebuscados, ora se de- 
sartn «m gales sumptuosas ou cauta cm soberbas symphonias 
too.dwas pelas paginas attrabentes do Gunraiiy, das Mina» 

Prata, do Sorteaiejo, do Garatuja, do Gaúcho o de outros; ora 
V» esbato rico de seiva, de colorido o do virgem idealização, 
h ho ontroteoo impregnado de nobres suavidades e graciosos 
unaDies que, como na Iracema, no Vbirajára e no proprio 
fyriiarapv. leem a magia o resumbram o encanto de aulhenti- 
fos poemas em prosa. 

Não foi sómente, porém, o nosso meio pliysico que o fa- 
rfi, ou c o inspirou dislioguindo-o om maravilhoso paizagista. 
^9 nossas tradições, as nossas lendas o mythos indianos ar- 
.nwicaraiu-lhe d^Ima producções transbordantes do mais alto 
gialivismo o sensibilidade —- tacs a Iracema, o Guarani/, 
o yiirajira e que, como gemmas preciosas, se embutem lu- 

sminoi-amente não apenas no painel das nossas artes, mas o 
Kffltigppetn p o dom (-"«a e, triumpliantes, refulgem no vasto 

scfeimrio dc toda litteratura americana, como obras de subido 
valor Merario que o suo n das de maior originalidade, on- 

paclu do1 mundo"0 qUe 0 ensenho luunano ^ produzido nesta 
o tiuciio.iy t o í/íxcemo, senhores, hoje não pertencem 

apenas ao nosso peirmumio Porém, vekidos cn vanòs idfo™ 
mas. mesmo para os de povos exotioos do Extremo Oriente 
oxpandem-ee victonosos, semeando' emoções estheticas r>or 
Outras e extranhas gentes, como duas das grandes obras iín- 
maí. dc iicçao da l umanidade. Bom lho valeu ao primeiro 
que um ou Iro gemo patrício, de S. Paulo — Carlos Gomes 

r f* {'WPeluassc a(rav& da musica mais outro imperecível cunho de inunortalidadc. E Iracema, matizada com a sua de- 
Iicaqcza ne tintas, o.s seus tons amaveis, o calmo azul das 
lagoas contemplativas c das serras dislanlos, o glauco d.^ 
aguas marinhas, o alvor das velhas pandas, o áureo colorido 
das dunas e areiaes ao sol; repovoada do imagens e symbolos 
cê rara precisão, trescalando a alma intacta o virginal das 
çou-as e das primeiras gentes; cheia de poesias e cnloios do 

n^v." rfhnief PU1ia' resC(1,dÇ"d0 «a fragancia dos bosques nativos, o hálito da terra agreste e bôa, transvasando o acon- 
clego das (abas acolhedoras, o respeito-pelo ostranffeiro — 
írarmia 6 bem mu symbo.q, um poema immortal cm prosa 
em que a meiga virgem tabajára é feliz e morro de saudade é 
anviu , é uma novclla lyrica em que tudo perpassa mima 
vis.io de PoUeza e suave deslumbramonto. "Irarema svmbo- 
Itza a uíspitalulad? o o amor ardente dos brasileiros" — dil-o 
0 iBnstre critico Arthur Motta com muita precisão. 

E entre nós. i fé então, ninguém, melhor do que José dc 
Alencar soube, atravez da originalidade pessoal, animar os 
seus trabalhos de-,a perfeição e, vigor de que nos falia Fer- 
iei o, como as dua? virtudes supremas da obra de arte •— 
uma nos (■omnnimiiando a harmonia e a graça, a bclleza (la 
i" ma e ua composição, a nutra o arremesso íyrico, a nuancc 
e ft; força dramalica. 

Aicu ar, porém, teve criticos o inimigos gratiiilos que lho. 
•nvç.iararn o merecido renoirM;, conquistado galimrdamente A 
cus.a do trabalho o a golpes de talento. Soube, porém, des- 
prcza!-os superiormente. 

Ci iticaram-no por seu excesso de Inrtiantsmo dizendo 
que este o inutilizava, quando, conforme o assevera o proprio 
José Veríssimo, que lho eia injusto, o indianismo do creariur 
do Guarany antes "foi um meio capitai de reanro brasileira 
contra o portuguezismo liUerario", tanto que esse novo gé- 
nero eslhelico mais se caracteriza por uma esperte dc na- 
cionalismo, repassado de verdadeiro espirito'nalivista, con- 
tribuindo a-sim pn a dar A nossa literatura um tom aecéntuu- 
dari.enle nosso, que retratava os nosso? sentimentos, sym- 
bolizava as nossas virtudes, as nossas aspirações e synthetizava 
a a ma da raça e da.patria ainda em formação, ao mesmo tempo 
qrm preiteava o elemento primitivo o antochtoue, descroven- 
cio- he os usos e costume;, enaltecendo-lhc o viver e ò? 
hah tos. E o einzelador de Irao mo bem conseguiu esta 
emancipação, quer imprimindo ás suas obras um feitio 
original o. diveiAu dos moldes da metrópole, sem n-mescta 
dos hábitos europeus, creando lypos puramente regionaes 
com uma alma o um sentir inteiramente braifllicos- oucr 
reproduzindo com niaestria scenarios coloaiaos o entPeteccnSò 
uni ambiento local, tirado do nosso passado, ila nos^a formação 

nor nas ohroaicas, noí 
uo >oiíala '-sados e embebido nesse primeiro balbuciar 
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llld'.1 evolução; ou seja. ainda, inter, pietando factos, monslituindò, a physionomia de acotileci- 

mentos, de conthetos, de rivalidades, de ambições do povos 
d,ic sc rnipenhavam pela conquista o riqueza do solo pátrio, do subjugação do proprio scivicola o »le dominio 

uo proprio nativo nesse primeiro alvorecer da vida colonial, 
nes-eâ primeiros anceios dc uma sociedade, do um povo que 
sc formava primitivamente da fusão do invasor e do gentio 
c, cm seguida, do entrechoque, do Ires raças que, cm nossos 
rincões p núcleo? litorâneos, já se amalgamavam, se integra- 
vam para a constduição do typo quo hoje temos, da sociedade 
dos nossos tempos. Comprchondidos neste género, estão o 
Guarany, as Hinat dc Prata, o Garatuja, a Guerra dos Mas- 
cate», o Ermitão da Gloria, como os ensaios históricos o 
Pagnn Negro e a Acta do Anhanguéra, todos «urdidos da 
emotividade do escripior primoroso, entrevistos atravéz dos 
panoramas e perspectivas do que nos prodigalizou tão sober- 
bas (lescripções; inspirados em tbomos o atravéz do manuseio 
feito pelo autor eai Gabriel Soares do Souza, Frei Gaspar da 
Madre do Deus, Simão do Vasconcello?, rornão Cardim o outros 
chronistas, no? archivos do Olinda^e da Bahia, do S. Paulo 
c do Bio de .laneiro. ■ 

Os soéGarios 1» vida eamposma, da vida agrícola e pas- 
loril. longa da orla das praias, c quo olle, ua infanein, na. 
arfoioseencía e férias wademicns. tfio bem 03 conliepcu o -ia, 


